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1ª etapa: Prova Preambular de Múltipla Escolha  

Alternativas:  

Duração da prova: 5 (cinco) horas  

Aprovação para a próxima etapa: Serão aprovados para a próxima etapa do concurso (provas subjetivas) os 
candidatos que obtiverem o maior número de pontos, até totalizar 5 (cinco) vezes o número de vagas, inclusive 
os candidatos com deficiência e os negros, desde que obtida, na prova preambular, nota de acerto igual ou 
superior a 60% (sessenta por cento) das questões válidas, resguardados os casos de empate na última colocação.  

  
INSTRUÇÕES  

  

1. Verifique o caderno de prova e certifique-se que ele contém 100 (cem) questões com 4 (quatro) alternativas de 
a d  

2. Constatada qualquer irregularidade (impressão ilegível, ausência de impressão, caderno incompleto, repetições 
de páginas ou de questões, etc.), solicite, imediatamente, a substituição do caderno ou da folha da prova.  

3. Há somente uma alternativa correta em cada questão.  
4. É vedada a comunicação entre os candidatos. Ocorrendo essa hipótese, está o fiscal autorizado a exigir a 

devolução do caderno de prova, da folha de respostas e a retirada do candidato da sala, que será desclassificado. 
5. É proibida, durante a prova, a consulta a qualquer tipo de material de apoio ou apontamentos, inclusive 

legislação sem comentários, súmulas e jurisprudência dos tribunais, sob pena de eliminação do candidato, nos 
termos do item 10.2 do edital.  

6. Qualquer ocorrência digna de nota, há de ser, imediatamente e, em voz alta, transmitida ao fiscal do recinto da 
prova, com pedido para consigná-la em ata.  

7. A folha de respostas é insubstituível, sendo o único instrumento de aferição de nota, portanto não a danifique, 
rasure ou amasse. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento 
indevido da folha de respostas (itens 10.5, 10.6 e 10.7 do edital). 

8. A folha de respostas deverá ser assinalada com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de modo a preencher 
o campo da alternativa correta (vide modelo ao final desta folha).  

9. Após conferir os seus dados, assine a folha de respostas antes de restituí-la.  
10. As respostas com rasuras ou duplamente marcadas anularão a questão.  
11. O candidato somente poderá sair com o caderno de prova 4 (quatro) horas após o início do certame, contudo, 

poderá retirar-se do recinto após 2 (duas) horas do início do mesmo (item 10.9 do edital).  
12. O candidato que se retirar do ambiente de prova não poderá retornar em hipótese alguma, nem utilizar no local 

de prova quaisquer dos equipamentos mencionados no subitem 7.3 do edital. 
13. O gabarito da prova preambular será divulgado no dia 2/12/2019, no portal eletrônico do MPGO e no Diário 

Oficial do Ministério Público do Estado de Goiás (DOMP).  
14. Prazo para a interposição de recursos contra o gabarito e as questões da prova preambular: 3 e 4/12/2019. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
1.  José Afonso da Silva parte da classificação das normas constitucionais realizada por Vezio Crisafulli, 
segundo o qual, quanto à eficácia e aplicabilidade, essas mesmas normas podem ser classificadas em 
dois grupos: as normas constitucionais de eficácia plena e as normas constitucionais de eficácia limitada. 
Entretanto, José Afonso acrescentou a essa classificação mais um grupo, sob o argumento de que há 
normas que exigem uma legislação futura, mas que não podem ser tidas por normas de eficácia limitada. 
O referido doutrinador, então, deu a esse novo grupo a denominação de normas constitucionais de 
eficácia contida. Com base nas lições doutrinárias de José Afonso da Silva acerca das normas 
constitucionais de eficácia contida, informe qual das assertivas abaixo está incorreta: 
 
a) A interpositio legislatoris não se destina a lhes conferir plena eficácia. 
b) Os interesses advindos das matérias tratadas pelas normas constitucionais de eficácia contida receberam do 
legislador constituinte normatividade suficiente. 
c) Caso algumas dessas normas eventualmente contenham um conceito ético juridicizado, elas não poderão 
ser restringidas por meio de mera interpretação de um conceito desse. 
d) Presentes determinados pressupostos de fato, é possível, para essa categoria de normas, que se afaste a sua 
eficácia por meio da incidência de outras normas constitucionais, por exemplo, o estado de sítio. 
 
2. A opção pelo constitucionalismo como modo de regulamentação do pacto de convivência política, 
fundado na supremacia da Constituição, erigiu-a à condição de topos hermenêutico que conformará a 
interpretação do restante do sistema jurídico. Com base nas lições de J. J. Gomes Canotilho acerca da 
interpretação constitucional, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Interpretar uma norma constitucional consiste em atribuir um significado a um ou vários símbolos 
linguísticos escritos na Constituição, com o fim de obter uma decisão de problemas práticos, normativo-
constitucionalmente fundada. 
b) O processo de interpretação-concretização das normas constitucionais começa com a interpretação 
semântica das formulações normativas do texto constitucional, por meio da atribuição de um significado aos 
enunciados linguísticos, a partir de condições sociais historicamente caracterizadas, produtoras de 
determinados usos linguísticos, decisivamente operantes na atribuição do significado do texto constitucional. 
c) A norma constitucional é um modelo de ordenação juridicamente vinculante, positivado na Constituição e 
que, orientado a uma concretização material, é constituído por uma medida de ordenação, expressa por meio 
de enunciados linguísticos, e por um campo de dados reais. 
d) A normatividade constitucional, como norma de decisão, é o efeito global da norma, a partir de um processo 
estrutural entre o programa normativo e o domínio normativo que, com o processo de interpretação, confere à 
norma uma qualidade estática e se constitui em standard interpretativo do texto constitucional. 
 
3. A dinâmica constitucional diz respeito aos efeitos das normas constitucionais no tempo. Sobre essa 
temática, assinale a alternativa correta: 
 
a) A incompatibilidade formal de uma norma, editada validamente sob a égide de Constituição anterior, com 
a nova ordem constitucional não obsta a recepção da norma por essa nova ordem. Entretanto, a norma editada 
de forma viciada, na vigência da Constituição anterior, ainda que materialmente compatível com a nova ordem, 

 
b) O Supremo Tribunal Federal admite o controle concentrado de constitucionalidade de leis editadas 
anteriormente à CF/88, formal e materialmente inconstitucionais em face da Constituição anterior, quando 
referidas leis sejam materialmente compatíveis com a nova ordem constitucional. 
c) Segundo o Supremo Tribunal Federal, a incompatibilidade material de normas editadas validamente sob a 
égide de Constituição anterior, com a nova ordem constitucional conduz à inconstitucionalidade superveniente 
das normas incompatíveis com a nova ordem. 
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d) A garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada não se dirigem ao Constituinte 
originário, razão pela qual a nova Constituição, simplesmente por regulamentar de modo diverso determinada 
situação, independentemente de manifestação expressa do Poder Constituinte originário, aplica-se a ato 
praticado no passado, sob a égide da Constituição anterior, no que respeita aos efeitos já produzidos e aos que 
deveriam ocorrer na vigência da nova Constituição, ainda que o ato fosse compatível com a ordem anterior. 
 
4. de é que a jurisprudência do STF nesta matéria vem gerando fenômeno similar ao que os 
juristas norte-americanos ROBERT POST e REVA SIEGEL (Roe Rage: Democratic Constitutionalism 

and Backlash, disponível no sítio papers.ssrn.com/abstract=990968) identificam como backlash, 
expressão que se traduz como um forte sentimento de um grupo de pessoas em reação a eventos sociais 
ou políticos. É crescente e consideravelmente disseminada a crítica, no seio da sociedade civil, à 
resistência do Poder Judiciário na relativização da presunção de inocência para fins de estabelecimento 

de 29.06.2012). ROBERT POST e REVA SIEGEL, no intuito de oferecer um relato mais realista do 
funcionamento dos tribunais na democracia norte-americana, propõem um modelo denominado de 

. Harvard 

Civil Rigths-Civil Liberties Law Review, 2007; Yale Law School, Public Law Working Paper n. 131). Nesse 
sentido, assinalar a alternativa cuja proposição corresponde ao chamado constitucionalismo 
democrático: 
 
a) O constitucionalismo democrático propõe que o backlash, por traduzir uma reação social a mudanças 
ameaçadoras do status quo, é um fenômeno invariavelmente deletério para a evolução da ordem democrática, 
uma vez que ele desconsidera o papel sedimentado dos tribunais de preservar o respeito à Constituição. 
b) Também denominado de constitucionalismo popular, o constitucionalismo democrático recomenda uma 
atuação minimalista dos tribunais, os quais devem se afastar de temas polêmicos, ou seja, as matérias que 
integram círculos de conflito ideológico, caracterizados por entendimentos antagônicos ou diametralmente 
opostos, devem ser retiradas dos tribunais e levadas para uma arena mais adequada, no caso, o parlamento. 
c) O constitucionalismo democrático, na verdade, propugna o uso estratégico do backlash, que passa a ser 
compreendido como uma poderosa ferramenta de pressão sobre os tribunais, cujo objetivo é inibir, na arena 
judicial, e principalmente nos casos que envolvem desacordos morais razoáveis, iniciativas progressistas que 
não se conformam com os valores do corpo social. 
d) O engajamento público, segundo o constitucionalismo democrático, desempenha papel relevante na 
orientação e legitimação dos julgamentos constitucionais, em que as razões técnicas jurídicas adquirem 
legitimidade democrática se seus motivos estiverem enraizados em valores e ideais populares. Mesmo 
considerando o papel essencial das Cortes, o constitucionalismo democrático reconhece que a ordem 
constitucional apresenta um regular intercâmbio entre cidadãos e julgadores sobre questões de significado 
constitucional. 
 
5. Sobre as limitações do Poder Constituinte, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Segundo J. J. Gomes Canotilho, a autonomia e incondicionalidade do Poder Constituinte originário não são 
absolutas porquanto se o Poder Constituinte se destina a criar uma Constituição, concebida como organização 

do criador. Por outro lado, esse criador, esse povo ou nação é estruturado e obedece a padrões e modelos de 
conduta espirituais, éticos e sociais radicalizados na consciência jurídica geral da comunidade. É o autor que 

 
b) Para Jorge Miranda, a admissão de limites transcendentes do Poder Constituinte originário, assim 
compreendidos os valores éticos superiores inerentes a uma consciência jurídica coletiva conduz, 
necessariamente, à admissão de controle de constitucionalidade de normas constitucionais originárias. 
c) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, as limitações materiais do Poder Constituinte de 
reforma, previstas no artigo 60, § 4º, da CF/88, não significam intangibilidade literal da respectiva disciplina 
na Constituição originária, mas apenas a proteção do núcleo essencial dos princípios e institutos cuja 
preservação nelas se protege. 
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d) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, as limitações materiais ao Poder Constituinte de 
reforma não se exaurem nas cláusulas estampadas no artigo 60, § 4º, da CF/88, porquanto reconhece a Suprema 
Corte a existência de cláusulas pétreas implícitas. 
 
6. Durante uma sessão extraordinária da Câmara de Vereadores, cuja convocação se deu em virtude da 
discussão de projeto de lei sobre o novo plano de carreira do magistério local, um dos vereadores, ao lhe 
ser devidamente dada a palavra, defendeu a valorização dos professores e, em visível estado de ânimo 
exaltado, discursou sobre a necessidade de incremento de incentivos financeiros para a educação. O 
povo, ainda disse o mesmo vereador, precisava se libertar, por meio de uma educação qualitativa, das 

parâmetros constitucionais e legais estabelecidos, assinale a assertiva correta: 
 
a) Não se verifica, no caso, o preenchimento dos requisitos da imunidade parlamentar em sentido material. 
Conforme expressamente assentado pelo STF, a inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e 
votos condiciona-se à chamada finalidade legislativa do exercício da função. Nesse sentido, o STF reconhece 

desviam da matéria justificadora da convocação extraordinária. 
b) Em razão de induvidoso 
pelo vereador do caso, de imunidade parlamentar material. Isso porque o STF assentou que a imunidade 
parlamentar de Vereador é afastada quando ocorrem ofensas pessoais indesejáveis, uma vez que se configura 
o abuso de prerrogativa. 
c) O mencionado vereador, segundo o STF, estará protegido pela imunidade parlamentar em sentido material. 
Embora se trate de ofensas pessoais indesejáveis, estaria caracterizada a imunidade material, pois a 
manifestação foi proferida no desempenho do mandato (in officio) e na circunscrição municipal. 
d) Segundo os precedentes do STF, a inviolabilidade do vereador por suas palavras e opiniões, no caso dado, 
seria a princípio reconhecida, a não ser que o ofendido demonstrasse a ausência de acusações razoáveis e, 
consequentemente, o abuso da mencionada prerrogativa parlamentar. 
 
7.  Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a sanção presidencial de projeto de lei não 
convalida vício formal subjetivo de iniciativa. 
b) Conforme a Constituição Federal, o Presidente da República terá 15 (quinze) dias para vetar ou sancionar 
projeto de lei que fixa idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores. 
c) Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, o silêncio do Presidente da República importará em sanção do projeto 
de lei.  
d) A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma 
sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das casas do Congresso 
Nacional.     
 
8. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Compete aos Municípios promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação 
e ação fiscalizadora federal e estadual. 
b) A ação popular (artigo 5°, LXXIII, da CF) e a ação civil pública (artigo 129, III, da CF) são instrumentos 
de tutela do patrimônio histórico e cultural. 
c) O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 
por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 
d) Compete privativamente à União legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico 
e paisagístico. 
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9. Sobre os direitos sociais, aponte a alternativa que não corresponde à jurisprudência do STF: 
 
a) A garantia constitucional da gratuidade de ensino não impede a cobrança de mensalidade em curso de 
especialização, por universidades públicas. 
b) Fere o direito à saúde, assim como a autonomia profissional do médico, a previsão normativa, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, que veda a internação em acomodações superiores, ou mesmo o atendimento 
médico diferenciado, mediante o pagamento dos valores correspondentes pelo usuário. 
c) Os estrangeiros residentes no país podem obter benefício assistencial, desde que atendidos os requisitos 
constitucionais e legais. 
d) Em virtude do elevado número de programas governamentais para a área da educação, bem como da edição 
da Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e da Lei n. 10.172/2001 (Plano Nacional de 
Educação), o STF decidiu pela ausência de omissão do Chefe do Poder Executivo Federal na erradicação do 
analfabetismo. 
 
10) Assinale a resposta incorreta: 
 
a) Segundo jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, o ensino religioso nas escolas públicas de 
ensino fundamental, que constituirá disciplina dos horários normais, poderá ter natureza confessional, na 
medida que sua matrícula é facultativa nos termos do artigo 210, § 1°, da CF/88. 
b) Entendeu o STF, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2566, que é constitucional 
a proibição a proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras de radiodifusão comunitária. 
c) É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício 
ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana, conforme entendimento recente do STF.  
d) Conforme a Constituição Federal, o serviço militar é obrigatório nos termos da lei e que às Forças Armadas 
compete atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, 
para se eximirem de atividades de caráter essencialmente militar. 
 
11) A respeito da Comissões Parlamentares de Inquérito, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos 
das respectivas casas. 
b) Serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço dos seus membros. 
c) As comissões não poderão praticar determinados atos de jurisdição atribuídos exclusivamente ao Poder 
Judiciário, devendo sempre ser respeitado o postulado da reserva constitucional da jurisdição. 
d) Toda deliberação da Comissão deverá ser motivada, sob pena de padecer do vício de ineficácia, mesmo 
quando a comissão for permanente e investigar fato indeterminado. 
 
12) Sobre o processo legislativo assinale a resposta incorreta: 
 
a) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao 
Congresso Nacional. 
b) A proposta de emenda constitucional será discutida e votada em cada casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros e será 
promulgada pelo Presidente do Senado Federal. 
c) A lei ordinária que destoa da lei complementar é inconstitucional por invadir âmbito normativo que lhe é 
alheio, e não por ferir o princípio da hierarquia das leis, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.  
d) Conforme a Constituição Federal é vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria reservada a lei 
complementar. 
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13. Sobre os direitos sociais, analise as proposições abaixo e, ao final, assinale a alternativa correta: 
 
I  Para Robert Alexy, os direitos fundamentais sociais são direitos subjetivos prima facie, razão por que se 
sujeitam a um processo de ponderação à luz do princípio da proporcionalidade, que precede o reconhecimento 
desses direitos como direitos definitivos. Nesse sentido, o fato de os direitos sociais constituírem direitos prima 

facie não afasta seu caráter vinculante e não os torna enunciados meramente programáticos, cabendo ao Poder 
Judiciário o controle de suficiência do dever prima facie. 
II -  Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, os direitos sociais caracterizam-se por uma decisiva 
dimensão econômica, razão por que são passíveis de satisfação segundo conjunturas econômicas, de acordo 
com as disponibilidades do momento, a partir de escolhas que competem, primariamente, ao Poder Executivo 
e ao Poder Legislativo. Entretanto, admite a Suprema Corte a intervenção do Poder Judiciário diante da inércia 
estatal injustificada, especialmente quando a conduta governamental negativa puder resultar na nulificação ou 
até mesmo na aniquilação de direitos constitucionais impregnados de essencial fundamentalidade. 
III  Segundo se sustenta em doutrina, um conceito constitucionalmente adequado de reserva do possível 
compreende aquilo que o indivíduo pode, razoavelmente, exigir da sociedade e deve levar em conta a 
disponibilidade fática e jurídica dos recursos para a efetivação dos direitos sociais bem como a 
proporcionalidade da prestação, quanto à sua exigibilidade e razoabilidade, o que impede intervenções 
excessivas na esfera dos direitos fundamentais sociais, como também proíbe ações insuficientes para assegurar 
a efetividade desses direitos. 
IV  A tese do mínimo existencial, adotada pelo Supremo Tribunal Federal, pode ser extraída da teoria dos 
princípios, conforme proposta por Robert Alexy. 
 
a) somente as proposições I e II estão corretas; 
b) somente as proposições I, II e IV estão corretas; 
c) somente as proposições I, II e III estão corretas; 
d) todas as proposições estão corretas. 
 
14. Sobre a disciplina constitucional do teto remuneratório dos agentes públicos e tendo em conta o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Para observância do teto remuneratório estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, 
computam-se, também, os valores percebidos anteriormente à EC 41/2003, a título de vantagens pessoais pelo 
servidor público, impondo-se o corte dos valores remuneratórios acima do teto. 
b) O teto remuneratório dos agentes públicos, estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal 
aplica-se aos empregados de empresas públicas, de sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, 
exceto quando referidas empresas explorarem atividade econômica em sentido estrito. 
c) Em caso de acumulação lícita de cargos públicos, o teto remuneratório deve ser aplicado separadamente 
para cada um dos cargos acumulados. 
d) Não se aplica, para os Procuradores Municipais, como teto remuneratório, o subsídio do Prefeito, mas o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, limitado a 90,25% do subsídio, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
15. -
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados). Essa norma estampa um importante princípio do 
direito internacional público atual, que é a obrigação de respeitar os tratados, além de constituir um 
dos fundamentos do chamado controle de convencionalidade. Informar a alternativa incorreta: 
 
a) É possível afirmar que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em razão dos valores fundamentais e 
existenciais desses mesmos direitos, atribui a si a obrigação primária, inicial ou imediata de compatibilização 
das normas internas com os instrumentos internacionais de direitos humanos dos quais o Estado é parte. 
b) A Corte Interamericana de Direitos Humanos não toma apenas os tratados de direitos humanos como 
paradigmas do controle de convencionalidade, mas também a sua própria jurisprudência. 
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c) Para além do controle jurisdicional de convencionalidade, são possíveis, no atual modelo brasileiro, os 
controles legislativo e executivo dessa mesma convencionalidade. 
d) A Corte Interamericana de Direitos Humanos entende que é paradigma de controle de convencionalidade 
das normas domésticas, no sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, todo o corpo jurídico 
internacional de proteção, o que inclui o sistema global de direitos humanos. 
 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

 
16. Importantes tratados e convenções internacionais em matéria criminal foram ratificados pela 
República Federativa do Brasil, que impactaram de modo significativo no sistema criminal brasileiro. 
Acerca desses regramentos, é incorreto afirmar: 
 
a) Conforme preceitua o artigo 6º da Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanas ou degradantes, praticado crime de tortura no Brasil por estrangeiro, serão assegurados os meios 
necessários para que a pessoa detida se comunique imediatamente com o representante mais próximo do 
Estado de que é nacional. Entretanto, caso o sujeito ativo do crime seja um apátrida, desnecessária qualquer 
comunicação. 
b) De acordo com o artigo 36 da Convenção de Viena sobre Relações Consulares, os funcionários consulares 
terão direito de visitar o nacional do Estado que envia, o qual estiver detido, encarcerado ou preso 
preventivamente. Todavia, deverão se abster de intervir em favor do nacional sempre que a isso ele se oponha 
expressamente. 
c) Consoante disciplina o dispositivo 24 das Regras de Bangkok  Regras das Nações Unidas para o tratamento 
de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras -, instrumentos de 
contenção jamais deverão ser usados em mulheres em trabalho de parto, durante o parto e nem no período 
imediatamente posterior. 
d) Conforme prevê o artigo VIII, da Convenção interamericana sobre o cumprimento de sentenças penais no 
exterior, aprovada a transferência da pessoa sentenciada, o Estado sentenciador conservará sua plena jurisdição 
para a revisão das sentenças proferidas por seus tribunais, podendo inclusive conceder indulto, anistia ou 
perdão à pessoa sentenciada. Por seu turno, o Estado receptor, ao receber notificação de qualquer decisão a 
respeito, deverá adotar imediatamente as medidas pertinentes.  
 
17. Sobre o bem jurídico-penal, assinale a alternativa que não está de acordo com o magistério 
doutrinário de Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (Manual de Direito Penal Brasileiro 

 parte geral, ed. RT): 
 
a) Quando o legislador encontra-se diante de um ente e tem interesse em tutelá-lo, é porque o valora. Sua 
valoração do ente traduz-se em uma norma, que eleva o ente à categoria de bem jurídico. Quando quer dar 
uma tutela penal a esse bem jurídico, com base na norma elabora um tipo penal e o bem jurídico passa a ser 
penalmente tutelado. 
b) Não se concebe a existência de uma conduta típica que não afete um bem jurídico, posto que os tipos não 
passam de particulares manifestações de tutela jurídica desses bens. Embora seja certo que o delito é algo mais 

 ou muito mais  que a lesão a um bem jurídico, esta lesão é indispensável para configurar a tipicidade. 
c) Bem jurídico penalmente tutelado é a relação de indisponibilidade de um indivíduo com um objeto, 
protegida pelo Estado, que revela seu interesse mediante a tipificação penal de condutas que o afetam. 
d) O bem jurídico cumpre duas funções, que são duas razões fundamentais pelas quais não podemos dele 
prescindir: uma função garantidora e outra função teleológico-sistemática. Ambas funções são necessárias 
para que o direito penal se mantenha dentro dos limites da racionalidade dos atos de governo, impostos pelo 
princípio republicano. 
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18. A clássica frase a seguir inaugurou uma nova fase na dogmática jurídico-penal:  
só pode ser deixar as decisões valorativas político-criminais introduzirem-

Assinale a alternativa em que consta o autor da referida afirmação, bem como o sistema jurídico-penal 
a que se refere: 
 
a) Edmund Mezger  neokantismo penal 
b) Claus Roxin  funcionalismo teleológico racional 
c) Günther Jakobs  funcionalismo sistêmico radical 
d) Hans Welzel  finalismo penal 
 
19. Marque a alternativa incorreta: 
 
a) A chamada Escola Clássica do Direito Penal tem como caracteres, dentre outros, os seguintes: o Direito tem 
uma natureza transcendente, segue a ordem imutável da lei natural; o delinquente é, em regra, um homem 
normal, que se sente livre para optar entre o bem e o mal, e preferiu o último; os objetos de estudo do Direito 
Penal são o delito, a pena e o processo. Um importante autor dessa época é Carrara. 
b) Dentre outros, são caracteres da Escola Positiva: o entendimento do Direito Penal como um produto social, 
obra humana; o delito é um fenômeno natural e social (fatores individuais, físicos e sociais); a pena é um meio 
de defesa social, com função preventiva. Podem ser citados como importantes expoentes da Escola Positiva 
Cesar Lombroso e Enrico Ferri. 
c) A Escola Crítica prega que a responsabilidade penal tem por base a imputabilidade moral, sem o livre-
arbítrio, que é substituído pelo determinismo psicológico; ainda, a pena tem função defensiva ou preservadora 
da sociedade. A Escola Crítica pugna pela eliminação ou substituição das penas privativas de liberdade de 
curta duração. Um dos principais autores dessa escola é Franz Von Liszt.   
d) Podem ser citados como caracteres da Escola Moderna Alemã: a distinção entre o Direito Penal e as demais 
ciências criminais  criminologia; o delito como um fenômeno humano-social e fato jurídico; a imputabilidade 
e a periculosidade; a pena com caráter defensivo, orientada conforme a personalidade do delinquente. 
 
20. Sobre o tema da relação de causalidade e das concausas, assinale a alternativa que está de acordo 
com a (s) teoria (s) adotada (s) pelo Código Penal (CP, art. 13, caput e § 1º): 
 
a) -o em regiões vitais. O exame necroscópico, no 

 
b) 

responderá por tentativa de homicídio e nem pelo homicídio consumado, já que sua conduta em nada 
contribuiu com o resultado morte. 
c) 
para intervenção cirúrgica. Ocorre que em razão da anestesia (ou mesmo por causa de uma infecção hospitalar) 

 
d) 
ambulância para ser levado ao hospital para intervenção cirúrgica. Ocorre que no trajeto o veículo se envolve 

nder pelo crime de homicídio 
consumado. 
 
21. A respeito da teoria da imputação objetiva, na concepção de Claus Roxin, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) A teoria da imputação objetiva, em sua forma mais simplificada, aduz que um resultado causado pelo agente 
só deve ser imputado como sua obra e preenche o tipo objetivo unicamente quando o comportamento do autor 
cria um risco não permitido para o objeto da ação, quando o risco se realiza no resultado concreto e este 
resultado se encontra dentro do alcance do tipo. 
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b) 

itido (no caso, criou um perigo 
de morte juridicamente relevante). 
c) Ações que diminuam riscos não são imputáveis ao tipo objetivo, apesar de serem causa do resultado em sua 
forma concreta e de estarem abrangidas pela consciência do sujeito. Assim, quem convence o ladrão a furtar 
não mil reais, mas somente cem reais, não é punível por participação no furto, pois sua conduta não elevou, 
mas diminuiu o risco da lesão. 
d) Imagine a seguinte a hipótese: dois ciclistas passeiam um atrás do outro, no escuro, sem estarem com as 
bicicletas iluminadas, por mera falta de atenção e descuido. Em virtude da inexistência de iluminação, o ciclista 
que vai à frente colide com outro ciclista, que vinha na direção oposta, sofrendo este lesões corporais. O 
resultado teria sido evitado, se o ciclista que vinha atrás tivesse ligado a iluminação de sua bicicleta. Diante 
dessa situação, pode-se afirmar que o ciclista que vinha à frente deve responder por lesões corporais culposas, 
pois criou um risco não permitido ao dirigir sem iluminação, que acabou resultando na colisão. O ciclista que 
vinha atrás, todavia, não responderá pelas lesões corporais culposas, já que este resultado não está abrangido 
pelo fim de proteção de norma de cuidado, afinal, a finalidade do dever de iluminação é evitar colisões 
próprias, não de terceiros (colisões alheias). 
 
22. 
que vem ganhando cada vez mais adeptos. Assinale a alternativa que não está de acordo com as linhas 
gerais de uma teoria cognitiva do dolo: 
 
a) Para que se possa falar em dolo, tem o autor de agir com conhecimento tal que lhe confira o domínio sobre 
aquilo que está realizando. Ou seja, ao menos em parte o dolo acaba se tornando uma questão de tipo objetivo. 
O autor tem de conscientemente criar um risco de tal dimensão que a produção do resultado possa ser 
considerada algo que ele, autor, domina. 
b) A imputação a título de dolo não tem relação com a postura volitiva psíquica do indivíduo, pois dolo não é 
vontade, dolo é representação. A essencial diferença entre o dolo e a culpa, portanto, equivale 
fundamentalmente à distinção entre conhecimento e desconhecimento do perigo com qualidade dolosa. 
c) Considerar decisiva para o dolo a vontade de quem atua significa, em última análise, atribuir a quem atua a 
competência para decidir se há ou não dolo. Ocorre que não é o agente, e sim o direito quem tem de exercer 
essa competência. Não se pode relegar ao arbítrio do autor essa decisão, até porque o dolo, na concepção 
cognitiva, é presumido. 
d) Se todo dolo é conhecimento, e a vontade não tem relevância alguma, não há mais qualquer razão para 
diferenciar dolo direto (de primeiro ou de segundo grau) e dolo eventual. Afinal, há apenas uma forma de dolo. 
 
23  
 
a) Não admitem a tentativa as contravenções penais, os crimes culposos, os delitos omissivos próprios, os 
crimes preterdolosos, os crimes de atentado, dentre outros. 
b) A tentativa nem sempre é punida com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois 
terços, tendo em vista a existência de casos em que o crime consumado e o crime tentado comportam igual 
punição. 
c) Na tentativa perfeita (ou crime falho) o agente esgota todos os meios executórios que estavam à sua 
disposição, e mesmo assim não sobrevém a consumação por circunstâncias alheias à sua vontade. 
d) A punição da tentativa se dá por meio de uma norma de extensão, a qual amplia a figura típica, de modo a 
abranger situações não previstas expressamente pelo tipo penal. Portanto, a adequação típica de um crime 
tentado é sempre de subordinação mediata, já que a conduta humana não se enquadra prontamente na lei penal 
incriminadora, reclamando-se, necessariamente, para complementar a tipicidade, de uma norma de extensão 
(ou de ampliação da conduta). 
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24. Assinale a assertiva correta no que se refere à legítima defesa: 
 
a) É possível a legítima defesa contra pessoa jurídica, uma vez que esta exterioriza a sua vontade por meio da 
conduta de seres humanos, permitindo a prática de agressões injustas. Assim, o funcionário de uma empresa 
que escuta, pelo sistema de som, ofensas à sua honra, pode destruir o alto-falante que transmite as palavras 
inadequadas, a fim impedir a reiteração da conduta. 
b) Se o agente, repelindo uma agressão injusta, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem, vem a atingir 
pessoa inocente, por erro no emprego dos meios de execução (aberratio ictus), não estará ele amparado pela 
legí

-  
c) nha pela rua, em direção ao ponto de ônibus, momento em que é 

sua conduta estará amparada pela legítima defesa. Da mesma forma, caso o cachorro seja utilizado por uma 
pessoa como um instrumento para atacar outra pessoa, funcionando como verdadeira arma para a agressão, o 
ofendido poderá matar o animal em legítima defesa. 
d) A doutrina é pacífica no sentido de que os ofendículos  meios defensivos para a proteção da propriedade 
e de outros bens jurídicos, como, por exemplo, arame farpado, cerca elétrica e cacos de vidro sobre muros  
têm natureza jurídica de legítima defesa preordenada. 
 
25. Sobre a culpabilidade, marque a alternativa incorreta: 
 
a) Nas hipóteses de coação física ou moral irresistíveis há fato típico, mas é excluída a culpabilidade. Só é 
punível o autor da coação, sendo a pena agravada. A coação moral irresistível constitui um exemplo de autoria 
mediata. No caso de coação moral resistível, ambos (coator e coacto) respondem pelo crime, porém o coator 
tem a pena aumentada e o coagido deve ser beneficiado com atenuante da sanção penal. A coação moral 
resistível não é exemplo de autoria mediata.  
b) A obediência hierárquica, como dirimente ou eximente, só tem valor nas relações de direito público. Não 
pode ser invocada, portanto, nos casos de obediência religiosa ou familiar.  
c) Pela teoria da coculpabilidade, adotada por Zaffaroni e Pierangeli, quando a sociedade é desorganizada, 
discriminatória e excludente, ou mesmo marginalizadora, ou seja, quando ela cria condições sociais que 
reduzem o âmbito de determinação e liberdade do agente, ela também contribui para o delito. Assim, haveria 
coculpabilidade entre o autor da infração e a própria sociedade, devendo o juiz reduzir a pena a ser imposta ao 
acusado.  
d) A coculpabilidade às avessas, segundo ensina a doutrina, pode envolver a reprovação penal mais severa 
quanto aos crimes praticados por pessoas dotadas de elevado poder econômico e que abusam dessa vantagem 
no cometimento de delitos em regra prevalecendo-se das facilidades proporcionadas pelo livre trânsito nos 
centros de controle político e econômico. 
 
26. A respeito da disciplina do concurso de agentes no Código Penal, é correto afirmar: 
 
a) Em face da adoção da teoria unitária ou monista, segundo a qual todos aqueles que concorrem para o crime 
incidem nas penas a ele cominadas, a testemunha que faz afirmação falsa e o agente que dá, oferece ou promete 
dinheiro ou outra vantagem para que ela faça a falsa afirmação respondem pelo crime de falso testemunho. 
b) Quanto à punição do partícipe, o Código Penal adotou a teoria da acessoriedade extrema, que exige, para a 
punição do partícipe, tenha o autor praticado um fato típico, antijurídico e culpável. 
c) No chamado concurso absolutamente negativo, o agente não tem o dever legal de evitar o resultado, 
tampouco adere à vontade criminosa do autor, motivo pelo qual não é punida a conivência. 
d) A autoria colateral ocorre quando dois agentes, conhecendo a conduta um do outro, agem convergindo para 
o mesmo resultado, que se realiza por conta de um só dos comportamentos ou em virtude dos dois 
comportamentos. 
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sobre duas visões 
principais da macrossociologia que influenciaram o pensamento criminológico. À primeira delas, de 
corte funcionalista, ele as denomina de teorias de consenso (escola de Chicago, teoria da associação 
diferencial, teoria da anomia e teoria da subcultura delinquente). Por seu turno, a segunda visão, 
argumentativa, foi conceituada como teorias do conflito (teorias do labelling approach e crítica). De 
acordo com as lições do referido autor acerca das escolas sociológicas do crime, analise as proposições 
abaixo e marque a alternativa correta: 
 
I - A teoria da associação diferencial sugere que o crime não pode ser definido simplesmente como disfunção 
ou inadaptação de pessoas de classes menos favorecidas, não sendo ele exclusividade destas. Essa teoria 
assenta-se na consideração de que o processo de comunicação é determinante para a prática delitiva. Para ela, 
o comportamento criminal é um comportamento aprendido. 
II  Para a teoria da anomia, o crime é visto como um fenômeno normal da sociedade e não necessariamente 
ruim. Isto porque o criminoso pode desenvolver um útil papel para a sociedade, seja quando contribuiu para o 
progresso social, criando impulsos para a mudança das regras sociais, seja quando os seus atos oferecem a 
ocasião de afirmar a validade destas regras, mobilizando a sociedade em torno dos valores coletivos. 
III  A subcultura delinquente pode ser definida como um comportamento de transgressão que é determinado 
por um subsistema de conhecimento, crenças e atitudes que possibilitam, permitem ou determinam formas 
particulares de comportamento transgressor em situações específicas.  
IV  Para a teoria crítica, o fundamento imediato do ato desviado é a ocasião, a experiência ou o 
desenvolvimento estrutural que fazem precipitar esse ato não em um sentido determinista, mas no sentido de 
eleger, com plena consciência, o caminho da desviação como solução dos problemas impostos pelo fato de 
viver em uma sociedade caracterizada por contradições. 
 
a) apenas as proposições I e II são corretas. 
b) apenas as proposições I e IV são corretas. 
c) as proposições II e IV são incorretas. 
d) todas as proposições são corretas. 
   
28. Sobre a questão da pena, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Nelson Hungria dizia 
da Justiça Criminal ou um dos mais eficientes recursos tendentes à impunidade dos que delinquem. Sempre 

in Novas Questões-Jurídico Penais, Rio de 
Janeiro: Editora Nacional de Direito, 1945, p. 233). Os Tribunais Superiores, atentos a essa realidade, têm sido 
bastante rigorosos com a mentira do réu, por isso têm decidido de forma reiterada que a pena-base deve ser 
exasperada caso o acusado, com propósito de se defender, minta em seu interrogatório, negando os fatos ou 
dando uma versão falsa e enganosa do evento. Os principais fundamentos dessa jurisprudência estão no fato 
de que o direito ao silêncio, previsto na Constituição, não abarca o direito de mentir e, também, no fato de 
haver flagrante violação ao princípio da individualização da pena, pois não se punir mais gravemente o réu 
que faz uso da mentira, o equipararia, indevidamente, à situação do réu que ficou em silêncio e, com esse 
comportamento, não induziu a Justiça em erro. 
b) No pensamento kantiano a pena não pode servir para o bem próprio do delinquente ou da sociedade, mas 
para realizar a Justiça  que é um imperativo categórico. A pena serve, portanto, para retribuir a culpa de um 
fato passado. Kant ilustra seu pensamento no famoso exemplo da ilha. Ele imagina uma sociedade que está a 
ponto de se desfazer  os habitantes decidem abandonar a ilha e espalhar-se pelo mundo. Mesmo nesse caso, 
argumenta, ainda que a sociedade deixe de existir, permanece a necessidade de infligir a pena ao último 
criminoso. 
c) Tem prevalecido no STJ o entendimento no sentido de que a confissão espontânea, quando utilizada para a 
formação do convencimento do julgador, dá ens
CP, mesmo que a confissão tenha sido qualificada. Não obstante essa posição do STJ, há na doutrina relevantes 
autores que sustentam que a confissão qualificada não atenua a pena, já que neste caso o acusado não estaria 
propriamente colaborando com a Justiça para a descoberta da verdade real, mas sim agindo no exercício de 
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sua autodefesa. Essa linha de entendimento, inclusive, foi recentemente prestigiada pelo STF, em julgado de 
2019, no qual se decidiu que a natureza qualificada da confissão afasta a possibilidade de aplicação da 

 
d) Conforme entendimento jurisprudencial dominante no STJ, caso um delito de homicídio tenha sido 
praticado com duas ou mais circunstâncias qualificadoras, uma delas servirá para configurar o homicídio 
qualificado, enquanto as demais poderão configurar agravantes, se houver expressa previsão legal, ou 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, por ocasião da primeira fase da dosimetria da pena. 
 
29. José Robalo armou-se de uma faca e, como faz sempre, adentrou uma van do transporte alternativo, 
onde estavam quatro pessoas. O assaltante anunciou o roubo e, brandindo a arma branca, determinou 
que todos os ocupantes do veículo lhe entregassem seus pertences. Assim, todos obedeceram e 
entregaram seus celulares e relógios para José Robalo. Antes mesmo de sair da van, agentes da lei em 
uma viatura da Polícia Militar, que passavam por perto, visualizaram a conduta do assaltante, que 
notou a aproximação policial e deixou o local em desabalada carreira, abandonando os pertentes poucos 
metros da van. José Robalo foi preso em seguida pelos policiais. Considerando o disposto no Código 
Penal, assinale a alternativa correta: 
 
a) José Robalo deverá responder por um único crime de roubo consumado, com pena aumentada pelo uso de 
arma branca. Na fase do artigo 59, do Código Penal, deverá o magistrado aumentar a pena, distanciando-a do 
mínimo, em face da quantidade de pessoas que foram vitimadas.  
b) O autor deverá responder por quatro crimes de roubo tentado em concurso formal, já que foi impedido de 
consumar o crime pela Polícia Militar, razão alheia à sua vontade.  
c) José Robalo deverá responder por quatro crimes de roubo consumado, em concurso formal de infrações 
penais. 
d) José Robalo responderá por quatro crimes de roubo tentado em continuidade delitiva, já que as infrações 
foram praticadas em sequência. A prática de dois ou mais crimes da mesma espécie, nas mesmas condições 
de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, implica na adoção da continuidade de delitos.   
 
30. Consoante prescreve o Código Penal, é incorreto afirmar sobre a extraterritorialidade da lei 
brasileira: 
 
a) Embora cometidos no estrangeiro, ficam sujeitos à lei brasileira os crimes contra a administração pública, 
por quem está a seu serviço. Portanto, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro, o agente é punido 
segundo a lei brasileira.  
b) Nos casos de extraterritorialidade condicionada, além do ingresso do agente no território nacional, a 
aplicação da lei brasileira depende das seguintes condições: ser o fato punível também no país em que foi 
praticado; estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição; não ter o agente 
sido absolvido no estrangeiro ou por não ter por aí cumprido a pena; e não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favorável. 
c) Consoante o princípio da representação ou da bandeira, adotado pela reforma penal de 1984, ficam sujeitos 
à lei brasileira os crimes praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. 
d) Dada a proibição de extradição de brasileiros (artigo 5º, inciso LI, da Constituição da República), aos delitos 
praticados por brasileiro no estrangeiro que, posteriormente, ingressa em território brasileiro, aplica-se a 
extraterritorialidade, cuja competência para o processo e julgamento será do juízo de Brasília-DF, ainda que 
ele tivesse residido noutro Estado da Federação. 
 
31. João, com 22 anos, praticou um crime de roubo na companhia de José. Este último possuía 17 anos 
ao tempo do crime. Apurou-se que João já havia praticado outros três crimes de roubo e um de tráfico 
de drogas. José também já havia praticado diversos roubos e um ato infracional análogo ao crime de 
homicídio (ficou internado anteriormente por seis meses). Provado o fato durante a instrução processual 
criminal quanto a João, deverá o magistrado: 
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a) Condenar o acusado por crime de roubo majorado pelo concurso de agentes e corrupção de menor, em 
concurso formal de infrações, considerando que, conforme entendimento sumulado, o crime do artigo 244-B 
do Estatuto da Criança e do Adolescente não depende de prova da efetiva corrupção do menor (crime formal). 
b) Para evitar o bis in idem, condenar o acusado por crime de roubo simples e de corrupção de menor em 
concurso material de infrações, considerando que, conforme entendimento sumulado, o crime do artigo 244-
B do Estatuto da Criança e do Adolescente não depende de prova da efetiva corrupção do menor (crime 
instantâneo de mera conduta). 
c) Condenar o acusado por crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, absolvendo-o da corrupção de 
menor já que, conforme entendimento majoritário nos tribunais superiores, o crime do artigo 244-B do Estatuto 
da Criança e do Adolescente depende de prova da efetiva corrupção do menor (crime material). 
d) Condenar o acusado por crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, absolvendo-o da corrupção de 
menor já que, conforme entendimento majoritário nos tribunais superiores, o crime do artigo 244-B do Estatuto 
da Criança e do Adolescente independe de prova da efetiva corrupção do menor (crime de mera conduta). 
 
32. Sobre a sentença penal, condenatória ou absolutória, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Na sentença penal condenatória, o magistrado fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados 
pela infração, considerando os prejuízos causados ao ofendido (dano material ou mesmo o dano moral 
suportado).   
b) A sentença penal condenatória não perde a condição de título executivo judicial com o trânsito em jugado 
se posteriormente a ela verificar-se a extinção da punibilidade do agente. 
c) A sentença pena condenatória transitada em julgado apenas pode ser executada civilmente contra aquele 
que foi acusado na ação penal. A sentença penal condenatória poderá servir de prova em ação civil de 
conhecimento contra o responsável civil que não figurou como réu na ação penal. Neste caso, não tem força 
de título executivo. 
d) Em caso de absolvição penal motivada pela comprovação de estado de necessidade, desaparece a 
responsabilidade civil do réu no processo penal, tratando-se de efeito obrigatório da sentença penal absolutória 
por causa de exclusão da ilicitude. 
 
33. De acordo com as Súmulas dos Tribunais Superiores, é incorreto afirmar sobre a execução penal: 
 
a) O benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato jurisdicional insuscetível de delegação 
à autoridade administrativa do estabelecimento prisional. 
b) A falta grave interrompe o prazo para obtenção do livramento condicional. 
c) A frequência a curso de ensino formal é causa de remição de parte do tempo de execução de pena sob regime 
fechado ou semiaberto. 
d) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código 
Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime 
mais favorável de execução.  
   
34. Sobre o inquérito policial, marque a alternativa incorreta: 
 
a) Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados ao tráfico de pessoas, o membro do 
Ministério Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, independentemente de autorização judicial, às 
empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que disponibilizem imediatamente os 
meios técnicos adequados  como sinais, informações e outros  que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso.   
b) O Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, senão para novas 
diligências, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia. Não cabe ao delegado de polícia recusar as 
diligências requisitadas pelo Ministério Público, salvo as manifestamente ilegais. 
c) Segundo a doutrina, no chamado arquivamento indireto, o juiz, em virtude do não oferecimento da denúncia 
pelo Ministério Público, fundamentado em razões de incompetência da autoridade jurisdicional, recebe tal 
manifestação como se tratasse de um pedido de arquivamento. Assim, em caso de discordância, deve o juiz 
remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça, em analogia ao artigo 28, do Código de Processo Penal. 
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d) Em regra, não cabe recurso da decisão judicial que determina o arquivamento do inquérito policial, mesmo 
nos casos de ação penal privada subsidiária da pública. Caso o juiz determine o arquivamento da investigação 
policial de ofício, caberá a correição parcial, em virtude do ato judicial tumultuário. 
 
35. A respeito da Resolução n. 7/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás, que disciplinou a notícia de fato de natureza criminal, a instauração e a tramitação do 
procedimento investigatório criminal no âmbito do MPGO, é correto afirmar: 
 
a) Recebida a notícia de fato diretamente por um dos membros do Ministério Público que possua atribuição 
concorrente, seja por meio de documento ou atendimento pessoal, deverá ele registrar a notícia de fato no 
sistema eletrônico e, na sequência, instaurar o procedimento investigatório criminal. 
b) Ao promover o arquivamento da notícia, o noticiante deverá ser cientificado da decisão, preferencialmente, 
por meio eletrônico, ainda que a tenha encaminhado ao Ministério Público em face de dever de ofício. 
c) Suscitado nos próprios autos conflito negativo ou positivo de atribuição, o Procurador-Geral de Justiça 
decidirá o conflito no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
d) O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável 
pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da 
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências. 
 
36. Sobre o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) O controle externo da atividade policial será exercido na forma de controle difuso (por todos os membros 
do Ministério Público com atribuição criminal, quando do exame dos procedimentos que lhes forem 
atribuídos) e em sede de controle concentrado (através de membros com atribuições específicas para o controle 
externo da atividade policial). 
b) Incumbe aos órgãos do Ministério Público, no exercício do controle externo da atividade policial, examinar 
na Delegacia de Polícia autos de inquérito policial, autos de prisão em flagrante ou qualquer expediente ou 
documento de natureza persecutória penal, salvo se estiverem conclusos à autoridade policial. 
c) Aos órgãos do Ministério Público incumbe, havendo fundada necessidade e conveniência, instaurar 
procedimento investigatório referente a ilícito penal ocorrido no exercício da atividade policial. 
d) Caberá aos órgãos do Ministério Público, no exercício das funções do controle externo da atividade policial, 
ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia 
técnica desempenhadas por outros órgãos, em especial aos registros de autorizações judiciais para quebra de 
sigilo fiscal, bancário e de comunicações, dentre outros. 
 
37. No que se refere às ações penais, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A ação penal secundária está relacionada às hipóteses em que a lei estabelece que a apuração do crime será 
feita por meio de uma determinada modalidade de ação penal, prevendo, contudo, secundariamente, diante do 
surgimento de circunstâncias especiais, uma nova espécie de ação para aquela mesma infração. É o que se dá, 
por exemplo, com o crime de exercício arbitrário das próprias razões. 
b) A ação penal deve vir acompanhada de justa causa, que é o lastro probatório mínimo de que houve a prática 
de um crime. Em determinados crimes, por exemplo, como na lavagem de dinheiro e na receptação, é preciso 
que se demonstre uma justa causa duplicada. 
c) Há doutrina que entende que nos casos de incidente de deslocamento de competência (IDC  CF, art. 109, 
V-A c/c § 5ª), na hipótese de haver ação penal em curso perante a Justiça Estadual e sendo deferido o 
deslocamento da competência para a Justiça Federal, haveria uma ação penal pública subsidiária da pública. 
d) A narrativa da denúncia, na hipótese de crimes praticados em concurso de pessoas, deve descrever, sempre 
que possível, de maneira individualizada, a conduta de cada um dos agentes, sob pena de inépcia. Nessa linha, 
a jurisprudência dominante do STJ, nos casos de crimes societários e de autoria coletiva, tem admitido a 
denúncia geral ou genérica. 
 
 



  

14  
  

60 º Concurso Público para Promotor de   Justiça Substituto do MPGO   
Comissão de Concurso   

Prova Preambular    - 1º/12/2019   
  

38. A respeito da competência, de acordo com as Súmulas dos Tribunais Superiores é incorreto afirmar: 
 
a) Tendo o condutor do veículo apresentado ao Policial Rodoviário Federal a carteira nacional de habilitação 
falsificada, a competência para o processo e julgamento do caso penal é da Justiça Estadual do local onde o 
crime foi cometido. 
b) A competência do Tribunal de Justiça para julgar prefeitos restringe-se aos crimes de competência da Justiça 
comum estadual; nos demais casos, a competência originária caberá ao respectivo tribunal de segundo grau. 
c) É relativa a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por prevenção. 
d) A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de função 
estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual. 
 
39. Procedimento incidental, o desaforamento consiste no deslocamento da competência de uma 
comarca para outra, para que nesta seja realizado o julgamento pelo Tribunal do Júri, caso ocorra 
alguma das hipóteses excepcionais previstas nos artigos 427 e 428, do Código de Processo Penal. Dentre 
essas hipóteses, é incorreto afirmar: 
 
a)  São circunstâncias que podem acarretar o desaforamento: se o interesse da ordem pública o reclamar, 
houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado. 
b) O desaforamento também poderá ser determinado, em razão do comprovado excesso de serviço, ouvidos o 
Juiz presidente e a parte contrária, se o julgamento não puder ser realizado no prazo de 1 (um) ano, contado 
do trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 
c) Na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou quando efetivado o julgamento, não se admitirá 
o pedido de desaforamento, salvo, nesta última hipótese, quanto a fato ocorrido durante ou após a realização 
de julgamento anulado. 
d) Não havendo excesso de serviço ou existência de processos aguardando julgamento em quantidade que 
ultrapasse a possibilidade de apreciação pelo Tribunal do Júri, nas reuniões periódicas previstas para o 
exercício, o acusado poderá requerer ao Tribunal que determine a imediata realização do julgamento. 
 
40. Sobre as nulidades do processo penal, marque a alternativa incorreta: 
 
a) Caso um Tribunal de Justiça deixe de conhecer recurso da defesa, sob o argumento de que o acusado não 
teria sido recolhido à prisão, deve ser declarada nula a decisão do tribunal (nulidade absoluta), já que a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos assegura expressamente o direito ao duplo grau de jurisdição, 
independentemente do recolhimento do acusado à prisão.  
b) A incompetência relativa deve ser arguida no momento oportuno, sob pena de preclusão e consequente 
convalidação da nulidade. Ex. competência territorial, que deve ser alegada na resposta à acusação, sob pena 
de preclusão temporal. 
c) as nulidades ocorridas posteriormente à pronúncia devem ser arguidas logo depois de anunciado o 
julgamento e apregoadas as partes. Caso a nulidade ocorra na própria decisão de pronúncia, deve ser alegada 
em recurso em sentido estrito, a ser julgado pelo tribunal competente. 

d) Pelo princípio da ineficácia lógica dos atos processuais, a nulidade de um ato, uma vez declarada, causará 
a dos atos que dele diretamente dependam ou sejam consequência. 
 
41. Sobre os chamados processos em espécie, segundo previsão do Código de Processo Penal, assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) No processo comum, na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. Após a resposta, juiz deverá absolver 
sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; II 
- a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; III - que o 
fato narrado evidentemente não constitui crime; ou IV - extinta a punibilidade do agente.       
b)  A intimação da decisão de pronúncia será feita: I - pessoalmente ao acusado, ao defensor nomeado e ao 
Ministério Público; II - ao defensor constituído, ao querelante e ao assistente do Ministério Público (a 
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intimação do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente far-se-á por publicação no órgão 
incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o nome do acusado). 
Será intimado por edital o acusado solto que não for encontrado. 
c) Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança 
pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do 
acusado ou mediante representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento 
para outra comarca da mesma região, onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas. A 
jurisprudência não admite o desaforamento em razão do excesso de serviço na comarca, mesmo em caso de 
julgamento não realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado do trânsito em julgado da decisão de pronúncia.   
d) Salvo motivo relevante que autorize alteração na ordem dos julgamentos do tribunal do júri, terão 
preferência: I  os acusados presos; II  dentre os acusados presos, aqueles que estiverem há mais tempo na 
prisão; III  em igualdade de condições, os precedentemente pronunciados.  
 
42. Sobre as questões e processos incidentes previstos no Código de Processo Penal, é incorreto afirmar: 
 
a) Se a decisão sobre a existência da infração depender da solução de controvérsia, que o Juiz repute séria e 
fundada, sobre o estado civil das pessoas, o curso da ação penal ficará suspenso por até 1 (um) ano. Expirado 
o prazo, sem que o Juiz cível tenha proferido decisão, o Juiz criminal fará prosseguir o processo. 
b)  Arguida a suspeição do órgão do Ministério Público, o Juiz, depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, 
podendo antes admitir a produção de provas no prazo de 3 (três) dias. 
c) A suspeição dos jurados deverá ser arguida oralmente, decidindo de plano o presidente do Tribunal do Júri, 
que a rejeitará se, negada pelo recusado, não for imediatamente comprovada.  
d) Em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono das coisas apreendidas, o Juiz remeterá as partes 
para o juízo cível, ordenando o depósito das coisas em mãos de depositário ou do próprio terceiro que as 
detinha, se for pessoa idônea. 
 
43. Jeremy Bentham dizia que , afirmação que 
revela a importância da prova testemunhal, notadamente porque é ela, no mais das vezes, que respalda 
uma sentença condenatória. Sobre a temática da prova testemunhal, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Não obstante o teor da Súmula n. 455/STJ 
com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não justificando unicamente o mero 

), tem o STJ reconhecido que não há como negar o concreto risco de perecimento da prova 
testemunhal, tendo em vista a alta probabilidade de esquecimento dos fatos distanciados do tempo de sua 
prática, sendo que detalhes relevantes ao deslinde dos fatos narrados na denúncia poderão ser perdidos com o 
decurso do tempo. Assim, a referida Corte tem decidido que é válida a decisão que determina a produção 
antecipada de provas fundamentada na possibilidade de perecimento da prova testemunhal, tanto pelo decurso 
de tempo, quanto pela perda da qualidade da prova prestada pelos policiais, dada a vivência de situações tão 
semelhantes no dia a dia. 
b) O STF tem precedente no sentido de que a antecipação da prova testemunhal configura medida necessária, 
pela gravidade do crime e possibilidade concreta de perecimento, haja vista que as testemunhas poderiam se 
esquecer de detalhes importantes dos fatos em decorrência do decurso do tempo. 
c) Segundo entendimento dominante no STJ, os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante não são meios idôneos e suficientes para respaldar uma sentença condenatória, tendo em vista que 
eles têm, naturalmente, interesse na condenação, até mesmo para legitimar a atuação policial, sendo, assim, 
parciais em seus depoimentos. 
d) Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à 
testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a inquirição por 
videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na 
inquirição, com a presença de seu defensor. 
 
 
 



  

16  
  

60 º Concurso Público para Promotor de   Justiça Substituto do MPGO   
Comissão de Concurso   

Prova Preambular    - 1º/12/2019   
  

44. Sobre a prisão cautelar, outras medidas cautelares e a liberdade provisória previstas no Código de 
Processo Penal, analise as afirmativas abaixo: 
 
I - A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa e não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.   
II  Dentre outas situações previstas em lei, poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for maior de 70 (setenta) anos; extremamente debilitado por motivo de doença grave; ou quando o 
acusado for imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência. 
III -  Embora o Código de Processo Penal seja silente sobre o assunto, a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal firmou que o homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos, poderá ser beneficiado com a prisão domiciliar, por questões humanitárias e em analogia à 
situação da mulher.  
IV - Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado regularmente intimado para ato do processo, deixar de 
comparecer, sem motivo justo; deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento do processo; 
descumprir medida cautelar imposta cumulativamente com a fiança; resistir injustificadamente a ordem 
judicial; praticar nova infração penal dolosa ou culposa. 
 
Pode-se afirmar que: 
 
a) Apenas I e II estão corretas. 
b) Apenas I está correta. 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas III e IV estão corretas. 
 
45.  Sobre o tema referente aos recursos no processo penal, assinale a alternativa correta: 
 
a) 
membro do Parquet, tendo em vista sua prerrogativa de receber a intimação pessoal mediante a entrega dos 
autos com vista. 
b) Assim como a Defensoria Pública, o Ministério Público também tem prazo em dobro para recorrer, sendo 
que tal prerrogativa não se estende ao defensor dativo. 
c) A jurisprudência dominante do STJ tem entendido que com o advento do novo Código de Processo Civil, 
os prazos no âmbito penal também devem ser computados apenas nos dias úteis. 
d) Suponha a seguinte situação: ao final da ação penal, o réu foi absolvido. O Promotor de Justiça, irresignado, 
interpôs recurso de apelação, visando a condenação do acusado, no entanto, pediu nova vista dos autos para 
apresentar posteriormente as respectivas razões recursais. Ocorre que quando os autos foram remetidos ao 
Ministério Público, outro Promotor estava respondendo pela Promotoria. Este novo Promotor, caso concorde 
com a sentença absolutória, pode apresentar razões recursais no sentido de se manter a absolvição do réu, 
mesmo contrariando os termos da interposição do recurso pelo outro Promotor, que buscava a condenação do 
réu, sem que isso configure desistência tácita do recurso. 
 
 

DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

 
 
46. Considerando o que ensina a melhor doutrina brasileira acerca das características básicas dos 
interesses difusos, assinale a alternativa incorreta:  
 
a) De acordo com os ensinamentos de Rodolfo de Camargo Mancuso, os interesses difusos apresentam as 
seguintes notas básicas: indeterminação dos sujeitos, indivisibilidade do objeto, intensa conflituosidade, 
duração efêmera, contingencial.  
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b) Para Ricardo de Barros Leonel, reportando-se a Hugo Nigro Mazzilli, os difusos são interesses que se 
referem a grupos menos determinados de pessoas, entre as quais inexiste um vínculo jurídico ou fático muito 
preciso, possuindo objeto indivisível entre os membros da coletividade, compartilhável por número 
determinável de pessoas. 
c) Na análise de Édis Milaré, o principal divisor de águas entre os interesses difusos e coletivos está na 
titularidade, sendo certo que os primeiros pertencem a uma série indeterminada e indeterminável de sujeitos, 
enquanto os últimos relacionam-se a uma parcela também indeterminada, mas determinável de pessoas.  
d) Na síntese precisa de Celso Bastos, a característica primordial do interesse difuso é a sua descoincidência 
com o interesse de uma determinada pessoa. Ela abrange, na verdade, toda uma categoria de indivíduos 
unificados por possuírem um denominador fático qualquer em comum.  
 
47. Conforme lição de Fredie Didier Júnior e Hermes Zaneti Júnior, existem, na doutrina, quatro 
posições referentes à legitimidade do Ministério Público para a tutela dos interesses individuais 
homogêneos. Sobre as quatro posições doutrinárias mencionadas, é incorreto afirmar: 
 
a) Segundo a teoria ampliativa, o Ministério Público tem legitimidade para a tutela de todos os direitos 
individuais homogêneos, pois estes são subespécies dos direitos coletivos. 
b) Segundo a teoria restritiva absoluta, o Ministério Público não tem legitimidade para a defesa de nenhum 
direito individual homogêneo, pois o artigo 129, III, da Constituição Federal fala apenas de direitos difusos e 
coletivos. 
c) Segundo a teoria restritiva aos direitos individuais homogêneos, caberia ao Ministério Público apenas a 
tutela dos direitos individuais de caráter indisponível. 
d) Segundo a teoria ampliativa eclética ou mista, o Ministério Público teria legitimidade para a defesa dos 
direitos individuais homogêneos indisponíveis e disponíveis, exceto quando neles esteja identificada 
relevância social.  
 
48. O Promotor de Justiça da Comarca de Maurilândia/GO ingressou com uma ação civil pública (Lei 
n. 7.347/85) para pleitear que o Município proíba máquinas agrícolas e veículos pesados de trafegarem 
em perímetro urbano, pois o intenso tráfego desses veículos tem causado inúmeros acidentes fatais, além 

defendeu que o Município tornasse transitável, para esses veículos, o anel viário da região. De acordo 
com a legislação correlata ao tema e com a jurisprudência dominante âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), a pretensão ministerial: 

 
a) É cabível, pois o Ministério Público detém legitimidade ativa para a defesa da ordem urbanística, 
possibilitando ao Poder Judiciário, em situações excepcionais, restabelecer a integridade da ordem jurídica 
violada, observando-se o princípio da taxatividad ), previsto no art. 1º da 
Lei n. 7.347/85.      
b) É cabível, pois o Ministério Público detém legitimidade ativa para o ajuizamento de ação civil pública que 
objetiva a implementação de políticas públicas ou de repercussão social, inserindo-se, nesse contexto, o 
ordenamento do trânsito de veículos no perímetro da cidade. 
c) É incabível, pois a ação civil pública é meio processual inadequado para veicular a implementação de 
políticas públicas, uma vez que o poder público municipal tem ampla liberdade para eleger as obras prioritárias 
de seu governo, sob pena de ofensa à discricionariedade do administrador e ao princípio da separação dos 
poderes.  
d) É incabível, pois, embora exista legitimidade do Ministério Público e adequação da ação cabível como meio 
próprio de se buscar a implementação de políticas públicas, não há que se falar em repercussão social como 
forma de compelir o administrador a implementar obra pública consistente no ordenamento do trânsito de 
veículos no perímetro da cidade.   
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49. Assinale a alternativa que está de acordo com posicionamento jurisprudencial dominante no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 
 
a) No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução individual 
em pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil pública. 
b) Em situações excepcionais, é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais 
em ações civis públicas. 
c) O art. 18 da Lei n. 7.347/85, que dispensa o adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas, dirige-se aos autores e réus da ação civil pública. 
d) Não se evidencia possível a inversão do ônus da prova da ação civil pública em matéria ambiental. 
 
50. A respeito do inquérito civil, considerando a sua disciplina legal, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O defensor constituído nos autos poderá assistir o investigado durante a apuração das infrações e apresentar 
razões e quesitos.    
b) O inquérito civil é de titularidade exclusiva do Ministério Público, tem assento constitucional e a sua 
primeira previsão consta na Lei Federal n. 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente). 
c) O prazo de conclusão do inquérito civil não é regulamentado pela Lei Federal n. 7.347/1985 (Lei de Ação 
Civil Pública), mas por Resolução do CNMP, a qual possibilita que ato administrativo do órgão superior 
competente de cada Ministério Público, no âmbito de sua competência administrativa, estabeleça prazo 
inferior ou limite a prorrogação. 
d) O CNMP não regulamentou recurso contra a instauração de inquérito civil. 
 
51. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 86, define que a política de 
atendimento à criança e ao adolescente far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
Sobre o tema, é incorreto afirmar: 
 
a) A política de atendimento à criança e ao adolescente prevê que seja evitada a mobilização da opinião pública 
para sua definição, uma vez que pode gerar exposição desnecessária da criança e do adolescente, a quem é 
garantida proteção integral.  
b) Dentre as diretrizes da política de atendimento à criança e ao adolescente está a criação de conselhos 
municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores 
das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais.  
c) Uma das linhas de ação da política de atendimento de crianças e adolescentes é a realização de campanhas 
de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à 
adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de 
saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.  
d) Conforme alteração legislativa efetivada por meio da Lei n. 13.257, de 2016, foi incluída como diretriz da 
política de atendimento a crianças e adolescentes a especialização e formação continuada dos profissionais que 
trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil. 
 
52. Com relação do direito à convivência familiar e comunitária da criança e do adolescente, é correto 
afirmar: 
 
a) Toda criança ou adolescente que estiver inserida em programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com 
base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada 
pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 28 do ECA.  
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b) Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da 
unidade do casal, formada por pessoas que não possuem vínculo de parentesco com a criança ou o adolescente 
e com os quais estes convivam e mantenham vínculos de afinidade e afetividade;   
c) A criança e o adolescente em programa de acolhimento institucional ou familiar poderão participar de 
programa de apadrinhamento, que consiste em estabelecer e proporcionar à criança e ao adolescente vínculos 
externos à instituição para fins de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu 
desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro. Pessoa jurídica poderá 
apadrinhar criança ou adolescente, a fim de colaborar para seu desenvolvimento; 
d) A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese 
de condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente titular do mesmo poder 
familiar ou contra filho, filha ou outro descendente, sendo que, no caso de filho e filha, a perda será automática, 
independentemente de decisão judicial.  

53. A Lei n. 13.441/2017 trouxe alterações ao Estatuto da Criança e do Adolescente, acrescentando 
conteúdo relativo à infiltração de agentes de polícia para a investigação de crimes contra a dignidade 
sexual de criança e de adolescente. Sobre essas recentes modificações, assinale a alternativa incorreta: 

a)  A infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de investigar os crimes previstos nos arts. 240, 
241, 241-A, 241-B, 241-C e 241-D do ECA e nos arts. 154-A, 217-A, 218, 218-A e 218-B do Decreto -Lei n.º 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), será precedida de autorização judicial devidamente 
circunstanciada e fundamentada, que estabelecerá os limites da infiltração para obtenção de prova, ouvido o 
Ministério Público.  
b) A autorização para infiltração dar-se-á somente mediante requerimento da autoridade policial, ouvido o 
Ministério Público, e conterá a demonstração de sua necessidade, o alcance das tarefas dos policiais, os nomes 
ou apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados de conexão ou cadastrais que permitam a 
identificação dessas pessoas.   
c)  A infiltração não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo de eventuais renovações, desde 
que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério da 
autoridade judicial.  
d)  Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio da internet, colher indícios de 
autoria e materialidade dos crimes previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C e 241-D do ECA e nos 
arts. 154-A, 217-A, 218, 218-A e 218-B do Decreto -Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
sendo que o agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita finalidade da investigação responderá 
pelos excessos praticados.  
 
54. Em relação aos crimes e infrações administrativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é correto afirmar que: 
 
a) Constitui infração administrativa, punida com pena de multa e perda da função, deixar o médico, enfermeiro 
ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante, de efetuar imediato encaminhamento à 
autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho 
para adoção.  
b)  Constitui crime, punido com reclusão e perda de bens e valores utilizados na prática criminosa, submeter 
criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual, constituindo efeito obrigatório da condenação, 
ainda, a suspensão da licença de localização e funcionamento do estabelecimento.  
c) O crime previsto no art. 236 do ECA, consistente em impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, 
membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de suas funções é de ação 
pena pública condicionada à representação. 
d) Constitui crime, punido com pena de reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa, produzir, reproduzir, 
dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo 
criança ou adolescente, aumentando-se a pena de 1/3 se o agente comete o crime prevalecendo-se de relações 
de parentesco consanguíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, 
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empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu 
consentimento. 
 
55. Sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação  FUNDEB, considerando a atual legislação pertinente, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) O FUNDEB é formado por um conjunto de recursos públicos destinado a financiar a educação básica, tem 
natureza contábil e a sua vigência será até 31 de dezembro de 2020. 
b) Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais do FUNDEB serão destinados ao pagamento 
da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, 
excluídos os encargos sociais incidentes. 
c) No âmbito municipal, o acompanhamento e o controle social dos recursos do FUNDEB serão exercidos por 
Conselhos instituídos especificamente para este fim e criados por legislação específica municipal, observado 
o critério de composição de, no mínimo, nove membros, e quando houver, um representante do Conselho 
Municipal de Educação e um representante do Conselho Tutelar. 
d) Os membros dos conselhos de acompanhamento e controle social dos recursos do FUNDEB terão mandato 
de, no máximo, dois anos, permitida uma recondução por igual período. 
 
56. Considerando a legislação federal pertinente à educação, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias 
com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, sendo 
necessária inspeção anual para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 
b) O Conselho Nacional de Educação tem funções normativas e de supervisão e atividade permanente. 
c) Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do 
currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular, sendo que referidos exames são 
realizados no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos, e no nível de 
conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 
d) O Conselho de Alimentação Escolar é órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e 
de assessoramento, composto por sete integrantes, podendo os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a 
seu critério, ampliar a sua composição, desde que obedecida a proporcionalidade definida na Lei Federal n. 
11.947/2009. 
 
57. Em relação à competência dos entes federados no tocante à execução da política pública de saúde 
(SUS  Sistema Único de Saúde), é incorreto afirmar: 
 
a) Compete à direção nacional do SUS, dentre outras atribuições, definir e coordenar os sistemas de redes 
integradas de alta complexidade;  
b) Compete à direção estadual e à direção municipal do SUS executar serviços de saúde do trabalhador;   
c) A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias especiais, como 
na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação nacional;  
d) Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados. 
 
58. Segundo a legislação que rege a matéria, as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo 
com as diretrizes previstas no art.198 da Constituição Federal, obedecendo a diversos princípios e 
diretrizes. Assinale a alternativa que não condiz com as diretrizes e princípios que norteiam o SUS: 
 
a) Centralização político-administrativa, com direção hierarquizada na esfera Federal e regionalização da rede 
de serviços de saúde;  
b) Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral e igualdade da assistência 
à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;  
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c) Direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde, e participação da comunidade;  
d) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência e integralidade de 
assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema.  
 
59. Segundo a Lei Federal n. 13.146/2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, é correto 
afirmar: 
 
a) Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
b) Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 
c) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados somente ao Ministério Público e à 
autoridade policial. 
d) Os mesmos direitos de recebimento de tratamento prioritário previstos à pessoa com deficiência também 
são extensíveis ao seu acompanhante ou atendente pessoal. 
 
60. De acordo com a Lei Federal n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação 
de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de ofício ou a requerimento do interessado, 
nomear, desde logo, curador provisório. 
b) A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante, considerando-se, para fins desta proteção, 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 
c) Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, as unidades não utilizadas serão 
disponibilizadas às demais pessoas. 
d) Para fins de aplicação de referida lei, considera-se residência inclusiva a moradia com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivo e individualizados que respeitem e ampliem o grau de 
autonomia de jovens e adultos com deficiência. 
 
61. É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 

a alternativa incorreta: 
 
a) De acordo com posição dominante no Superior Tribunal de Justiça, é abusiva cláusula contratual que prevê 
reajuste de mensalidade de plano de saúde em decorrência exclusiva de mudança de faixa etária do segurado. 
b) Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência especial sobre os demais 
idosos, exceto em caso de emergência. 
c) De acordo com posição dominante no Superior Tribunal de Justiça, o Estatuto do Idoso tem aplicação 
imediata sobre todas as relações jurídicas de trato sucessivo, salvo as que foram firmadas anteriormente à sua 
vigência, que dependerá da análise do caso concreto. 
d) É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências 
judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
em qualquer instância.  

 
62. 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previs
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Com base nesse fundamento constitucional, bem como no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa incorreta:   
 
a) A aplicação da pena de demissão por improbidade administrativa não é exclusividade do Judiciário, sendo 
passível a sua incidência no âmbito do processo administrativo disciplinar. 
b) O especialíssimo procedimento estabelecido na Lei n. 8.429/92, que prevê um juízo de delibação para 
recebimento da petição inicial (art. 17, §§ 8º e 9º), precedido de notificação do demandado (art. 17, § 7º), é 
aplicável para ações de improbidade administrativa típicas e atípicas. 
c) Aplica-se a medida cautelar de indisponibilidade dos bens (art. 7º) aos atos de improbidade administrativa 
que impliquem violação dos princípios da administração pública o art. 11 da LIA. 
d) O ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/92 não requer a demonstração de 
dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, mas exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não necessita 
ser específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
 
63. Acerca da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/92) e do atual entendimento do STJ 
(Superior Tribunal de Justiça) a respeito do tema, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O termo inicial da prescrição em improbidade administrativa em relação a particulares que se beneficiam 
de ato ímprobo é idêntico ao do agente público que praticou a ilicitude. 
b) É possível a decretação da indisponibilidade de bens do promovido em ação de responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa, quando ausente (ou não demonstrada) a prática de atos (ou a sua tentativa) que 
induzam a conclusão de risco de alienação, oneração ou dilapidação patrimonial de bens do acionado, 
dificultando ou impossibilitando o eventual ressarcimento futuro. 
c) O Ministério Público Federal é quem possui legitimidade recursal para atuar como parte nas ações de 
improbidade administrativa que tramitam no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, reservando-se ao 
Ministério Público Estadual a atuação nas instâncias ordinárias como parte ou fiscal da lei. 
d) Nas ações de improbidade administrativa é admissível a utilização da prova emprestada, colhida na 
persecução penal, desde que assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
64. dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Fe   
 
a) Os procedimentos previstos na Lei de Acesso à Informação destinam-se a assegurar o direito fundamental 
de acessão à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração 
pública e tem como uma de suas diretrizes a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção. 
b) Aplicam-se as disposições da Lei de Acesso à Informação, no que couber, às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes 
ou outros instrumentos congêneres. 
c) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em 
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 
d) O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, 
vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. Assim, as 
informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem poderão ter autorizada sua 
divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal e consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem.  
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65. Segundo o disposto na Lei Federal n. 12.651/2012 (Código Florestal), é incorreto afirmar que: 
 
a) O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em área de uso alternativo do solo dependem de 
autorização prévia. 
b) Entende-se por interesse social as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 
outorgadas pela autoridade competente. 
c) Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural que possuir 
área abandonada. 
d) Não será exigida área de preservação permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não 

 
 
66. Sobre o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, institutos jurídicos e políticos, 
previstos na Lei Federal n. 10.257/2001, que dispõe sobre o Estatuto da Cidade, é incorreto afirmar que: 
 
a) O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo 
a notificação ser averbada no cartório de Registro de Imóveis. 
b) A notificação para o cumprimento da obrigação far-se-á por funcionário do órgão competente municipal, 
ao proprietário do imóvel. 
c) O prazo para a implementação da obrigação não poderá ser inferior a dois anos, a partir da notificação, para 
que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente. 
d) A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, sem interrupção de quaisquer prazos para 
protocolo do projeto no órgão municipal competente ou início das obras do empreendimento. 
 
67. Segundo as disposições da Lei Federal n. 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza  SNUC, é incorreto afirmar: 
 
a) A área de proteção ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada 
de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas. 
b) As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua 
gestão. 
c) Na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento, somente serão 
permitidas a pesquisa científica e a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais. 
d) As unidades de conservação da Reserva Biológica, da Floresta Nacional e do Parque Nacional integram as 
Unidades de Proteção Integral. 
 
68. O Conselho Nacional do Ministério Público  CNMP entende por relevância social, a justificar a 
intervenção do Ministério Público no processo civil, casos envolvendo infrações ambientais (art. 5º, 
inciso VI, da Recomendação n. 34/2016). Diante disso, conforme o Decreto Federal n. 6.514/2008, que 
dispõe sobre infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, assinale a alternativa incorreta 
sobre a prescrição da infração administrativa: 
 
a) Como regra geral, prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infrações 
contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração permanente ou continuada, 
do dia em que esta tiver cessado. 
b) Quando o objeto da infração administrativa também constituir crime, a prescrição será regulada pelo prazo 
previsto na lei penal. 
c) Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração paralisado por mais de dois anos e seis 
meses, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento 
da parte interessada. 
d) A prescrição é interrompida pelo recebimento do auto de infração ou pela cientificação do infrator por 
qualquer meio, inclusive por edital. 
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69. O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é tido pela doutrina como uma norma principiológica, 
diante da proteção constitucional dos consumidores, que consta, especialmente, do art. 5º, XXXII, da 

Acerca do tema e da jurisprudência dominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a alternativa correta: 

 
a) O início da contagem do prazo de decadência para a reclamação de vícios do produto (art. 26 do CDC) se 
dá após o encerramento da garantia contratual. 
b) O prazo de decadência estabelecido no art. 26 do CDC é aplicável à prestação de contas para obter 
esclarecimentos sobre a cobrança de taxas, tarifas e encargos bancários. 
c) O Superior Tribunal de Justiça não admite a mitigação da teoria finalista para autorizar a incidência do 
Código de Defesa do Consumidor nas hipóteses em que a parte (pessoa física ou jurídica), apesar de não ser 
destinatária final do produto ou serviço, apresenta-se em situação de vulnerabilidade. 
d) Em demanda que trata da responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (arts. 12 e 14 do CDC), 
aplica-  
 
70. No âmbito do Direito do Consumidor (Lei n. 8.078/90), assinale a alternativa que está em desacordo 
com posicionamento dominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 
 
a) A devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, 
pressupõe tanto a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor. 
b) A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil. 
c) Configura-se abusiva a cláusula de cobrança de juros compensatórios incidentes em período anterior à 
entrega das chaves nos contratos de compromisso de compra e venda de imóveis em construção sob o regime 
de incorporação imobiliária. 
d) As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. 
 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
 
 
71. A Lei n. 13.655/18 trouxe importantes modificações para a Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro. Sobre tais modificações, é correto afirmar: 
 
a) A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa, deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e 
administrativas, sendo vedado ao julgador, contudo, indicar as condições para que a regularização ocorra.  
b) A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, cuja produção já se houver completado, levará em conta as orientações 
gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas 
situações plenamente constituídas. 
c) Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, serão consideradas as circunstâncias jurídicas que houverem imposto, limitado ou 
condicionado a ação do agente.  
d) O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo, culpa 
ou erro grosseiro.  
 
72. Em relação à capacidade e à personalidade das Pessoas Naturais, é incorreto afirmar que: 
 
a) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, contudo, são absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.  
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b) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil. Cessará, para os menores, a incapacidade: I- pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; II- pelo casamento; III- pelo exercício de emprego 
público efetivo; IV- pela colação de grau em curso de ensino superior; V- pelo estabelecimento civil ou 
comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos 
completos tenha economia própria. 
c) São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: I- os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito anos; II- os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; III- os ébrios habituais e os 
viciados em tóxico; IV- aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade 
e; V- pródigos. 
d) A existência da pessoa natural termina com a morte. Presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva, sendo que a morte presumida pode ser declarada sem 
decretação de ausência quando for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida ou se 
alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o término da 
guerra. 
 
73. Considerando a disciplina conferida aos institutos da prescrição e da decadência pelo Código Civil, 
marque a alternativa correta:  
 
a) A prescrição iniciada contra uma pessoa nem sempre continua a correr contra o seu sucessor. 
b) A natureza do prazo decadencial não admite causa impeditiva de seu transcurso. 
c) As causas interruptivas da prescrição somente ocorrem a partir de condutas do credor. 
d) Por envolver questões familiares, a prescrição não corre entre ascendentes e descendentes. 
 
74. De acordo com as regras de direito intertemporal dispostas no Código Civil e na jurisprudência 
dominante dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta: 
 
a) O atual Código Civil permite a alteração de regime de bens casamento, sendo tal regra inaplicável aos 
matrimônios contraídos na vigência do Código Civil de 1916, tendo em vista a ausência de previsão legal. 
b) O Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 
companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido para os cônjuges. Tal 
entendimento, por contemplar inconstitucionalidade, que tem efeito ex tunc, é aplicável aos inventários 
judiciais mesmo com o trânsito em julgado da sentença de partilha. 
c) Se o curador, na vigência do Código Civil de 1916, tinha inscrito hipoteca por força de sentença judicial em 
procedimento de interdição, com a entrada em vigor do atual Código Civil, teve o prazo decadencial de dois 
anos para pleitear o seu cancelamento. 
d) O regime de bens nos casamentos celebrados na vigência do Código Civil de 1916 é o por ele estabelecido, 
para fins de aferição da divisão patrimonial dos bens adquiridos pelo casal, ainda que o divórcio ocorra sob a 
égide do atual Código Civil. 
 
75.  n. 
8.009/90 não está dirigida a um número de pessoas. Ao contrário  à pessoa. Solteira, casada, viúva, 
desquitada, divorciada, pouco importa. O sentido social da norma busca garantir um teto para cada 
pessoa. Só essa finalidade, data venia, põe sobre a mesa a exata extensão da lei. Caso contrário, sacrificar-
se-
Relator Min. Luiz Vicente Cernicchiaro). Acerca da legislação que dispõe sobre a impenhorabilidade 
do bem de família, considerando a posição dominante no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a alternativa correta: 
 
a) É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, mesmo que a renda 
obtida com a locação não seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. 
b) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis constitui bem de família para efeito 
de penhora.  
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c) A impenhorabilidade do bem de família hipotecado não pode ser oposta nos casos em que a dívida garantida 
se reverteu em proveito da entidade familiar.  
d) A impenhorabilidade do bem de família é oponível às execuções de sentenças cíveis decorrentes de atos 
ilícitos, ainda que decorrente de ilícito previamente reconhecido na esfera penal. 
 
76. A curatela é o encargo imposto a alguém para reger e proteger a pessoa que, por causa transitória 
ou permanente, não possa exprimir a sua vontade, administrando os seus bens (STJ  Resp: 1515701/RS. 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJu. 02/10/2018, T4  Quarta Turma, Data de Publicação: DJe 
31/10/2018). Acerca do instituto da curatela, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Não existem mais absolutamente incapazes maiores, por força das alterações que foram feitas no art. 3º do 
Código Civil pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015). Sendo assim, a curatela somente 
incide para os maiores relativamente incapazes, que são os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, as pessoas 
que por causa transitória ou definitiva não puderem exprimir vontade e os pródigos. 
b) De acordo com posição dominante no STJ, o rol de legitimados para propor a ação de levantamento da 
curatela previsto no art. 756, § 1º do CPC/2015 é taxativo, somente podendo ser ajuizada pelas pessoas 
arroladas expressamente no mencionado dispositivo.  
c) O Ministério Público detém legitimidade expressa para propor a ação de levantamento de curatela.  
d) O Estatuto da Pessoa com Deficiência incluiu disposição expressa no Código Civil segundo a qual, na 
nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá estabelecer a curatela compartilhada a mais 
de uma pessoa. 
 
77. Em uma pequena comunidade, Alírio, ali residente, soltou, em plena época de festejos juninos, um 
balão que caiu sobre a casa de Antônio, incendiando-a por completo. Entre as casas de Antônio e de 
João, ficava a de Pedro, que foi alcançada pelo fogo. João, para evitar o alastramento das chamas e o 
eventual acometimento da morada de sua família, derrubou, a machadadas, a porta da casa de Pedro 
e, ali dentro, conseguiu debelar o incêndio e evitou maiores prejuízos, removendo perigo iminente. 
Restou constatado que, pelas circunstâncias, a conduta de João foi necessária e não excedeu os limites 
do indispensável para a remoção do perigo. Diante de tal cenário, com relação aos estragos ocasionados 
à porta da casa de Pedro, este: 
 
a) poderá obter indenização de João, apesar de este não ter praticado ato ilícito, ou de Alírio, cabendo a João 
ação regressiva contra este. 
b) poderá obter indenização de Antônio, com fundamento no direito de vizinhança, ou de Alírio, por culpa 
deste; 
c) não fará jus à indenização de João, pois este agiu em estado de necessidade, nem à indenização de Antônio; 
d) poderá obter indenização de Alírio, Antônio e João, em virtude da responsabilidade civil solidária. 
 
78. Quando se trata de preservar a existência do Ministério Público como instituição de garantia dos 
direitos fundamentais e a sustentação de que esses direitos sejam respeitados e efetivados, Luigi Ferrajoli 

o na Constituição brasileira, cujo art. 129 alargou 
enormemente as atribuições do Ministério Público, chegando a incluir, além das tradicionais funções 
acusatórias, a possibilidade de manejar ações para a tutela dos direitos fundamentais  e, em particular, 
dos direitos sociais, bem como dos interesses públicos e dos bens constitucionais violados pelos poderes 

A democracia através dos direitos: o constitucionalismo garantista como 

modelo teórico e como projeto político. Trad. Alexander Araujo de Souza, Alexandre Salim, Alfredo 
Copetti Neto, André Karam Trindade, Hermes Zaneti Júnior e Leonardo Menin. São Paulo: RT, 2015, 
p. 246-247). Acerca do texto, assinale a alternativa que se refere ao princípio tratado pelo jurista italiano: 
 
a) Princípio da completude deôntica. 
b) Princípio da inafastabilidade da jurisdição. 
c) Princípio da acionabilidade. 
d) Princípio da jurisdicionalidade. 
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79. O termo de compromisso de ajustamento de conduta, celebrado pelo Ministério Público, tem eficácia 
de título executivo extrajudicial, sujeitando-se, portanto, ao processo de execução para a satisfação de 
sua obrigação. Diante disso, considerando as disposições pertinentes no estatuto processual civil, 
assinale a alternativa correta: 
 
a) O executado poderá oferecer embargos à execução no prazo de 15 (quinze) dias, contando-se o prazo 
individualmente quando houver mais de um executado, a partir da juntada do respectivo comprovante de 
citação de cada um. Todavia, tratando-se de executados casados entre si, o prazo será contado a partir da 
juntada do último comprovante de citação. 
b) Como regra, os embargos à execução não têm efeito suspensivo ope legis. Entretanto, atribuído tal efeito 
pelo juízo, não se admite a prática de qualquer ato no processo de execução. 
c) A concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução depende dos seguintes requisitos: requerimento 
do embargante e demonstração dos pressupostos para a concessão da tutela provisória. 
d) Na execução por carta precatória, os embargos poderão ser oferecidos nos juízos deprecante ou deprecado, 
mas a competência para julgamento é exclusiva do deprecante, pois este é o responsável pelo processo de 
execução. 
 
80.  Acerca do processo de conhecimento no âmbito do Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
a) O indeferimento da petição inicial é decisão que, não admitindo o processamento da demanda apresentada, 
põe fim liminarmente ao processo, sem resolução de mérito. Entretanto, somente se admite tal decisão se restar 
inviabilizada a tutela jurisdicional, ou seja, se não for possível a correção do vício ou se o autor, previamente 
intimado para saná-lo, não atendeu à determinação judicial. Ainda, nada impede que o indeferimento da petição 
inicial seja parcial, oportunidade em que a demanda prosseguirá em relação à parte admitida da peça inaugural. 
b) O Código de Processo Civil, em homenagem aos princípios da economia processual e da instrumentalidade 
das formas, eliminou as exceções instrumentais (de incompetência relativa) e as impugnações em apartado (ao 
valor da causa e à gratuidade da justiça), inserindo-as todas como preliminares de contestação. A reconvenção 
também passou a ser exercida no bojo da contestação, mantendo-se, porém, a regra da inadmissibilidade da 
reconvenção subjetivamente ampliativa, prevista no Código de Processo Civil de 1973. 
c) Caso o réu alegue na contestação ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz 
facultará ao autor, em 15 (quinze) dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. Trata-se, 
portanto, de uma forma de modificação dos elementos da demanda mesmo após a citação do réu e sem que 
seja necessário o seu consentimento específico, sendo esta uma exceção ao regime de estabilização progressiva 
delimitado pelo art. 329 do CPC. 
d) Para ser apresentada, a reconvenção pressupõe uma causa pendente, porém, uma vez veiculada, ela adquire 
autonomia. Dessa forma, a desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu 
mérito não obsta o prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 
  
81. Segundo as normas que definem os limites da jurisdição em nosso ordenamento processual civil, 
pode-se afirmar que: 
 
a) Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações de alimentos quando o réu mantiver 
vínculos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos.  
b) Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que o réu, qualquer que 
seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil, sendo que, no caso de pessoa jurídica, considera-se 
domiciliada no Brasil aquela que nele tiver sua sede principal.  
c) Compete subsidiariamente à autoridade judiciária brasileira conhecer de ações relativas a divórcio, 
separação judicial ou dissolução de união estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, quando o 
titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional. 
d)  A ação proposta perante tribunal estrangeiro induz litispendência e obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de 
tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil. A pendência de causa perante a jurisdição 
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brasileira impede a homologação de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no 
Brasil.  
 
82. Sobre os atos processuais, a partir das disposições do Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
correta: 
 
a) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor, seja expressa ou tacitamente. 
b) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distintos, sempre terão 
prazo em dobro para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento. 
c) Todas as nulidades dos atos, se não alegadas na primeira na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos, serão consideradas preclusas. 
d) Salvo disposição em sentido contrário, considera-se dia do começo do prazo o dia útil seguinte ao fim da 
dilação assinada pelo juiz, quando a citação ou a intimação for por edital. 
 
83. 
máxima potencialidade possível (efetividade) a ser atribuído ao mecanismo probatório, assegurando às 
partes do processo todos os meios considerados úteis e idôneos para que possam influenciar no 
convencimento do juiz, o que implica a inviabilidade de criação de obstáculos legislativos irracionais ou 
não razoáveis que tornem praticamente impossível ou extremamente difícil o seu exercício, sob pena de 

Direito constitucional 

à prova no processo civil. São Paulo: RT, 2001. p. 200-201). Acerca do tema sobre a prova, assinale a 
alternativa incorreta: 
 
a) O Código de Processo Civil trouxe, diversamente do CPC/1973, a prova emprestada como prova típica, 
regulando sua utilização no processo. 
b) A regra do Código de Processo Civil é a distribuição estática do ônus da prova, mediante a prefixação 
abstrata das hipóteses em que o autor e o réu são onerados. Podem as partes, no entanto, convencionarem 
diversamente, desde que durante o trâmite processual, a distribuição do ônus da prova, encontrando-se limites 
na indisponibilidade do direito ou no tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito. 
c) A produção antecipada de prova, antes arrolada entre as cautelares, passa a ser um típico procedimento 
probatório. Ao contrário do ordenamento processual anterior, não se faz delimitação dos meios de prova 
passíveis de serem realizados antecipadamente, possibilitando que todos os meios de prova admissíveis possam 
ser realizados de forma antecipada 
d) Preservado o direito de não produzir prova contra si própria, incumbe à parte comparecer em juízo, 
respondendo ao que lhe for interrogado, colaborar com o juízo na realização de inspeção judicial que for 
considerada necessária e praticar o ato que lhe for determinado. 
 
84. O cidadão José Herculano ingressou, no ano de 2014, com ação de indenização em face de uma 
seguradora requerendo a condenação da ré ao pagamento de danos emergentes e lucros cessantes. A 
empresa requerida apresentou contestação e pediu a realização de perícia para aferir se realmente 
houve lucros cessantes e qual seria o valor exato. Na ocasião, não foi pedida a realização de instrução 
probatória no que tange aos danos emergentes. O magistrado, no ano de 2017, entendendo que era 
hipótese de prolação de sentença parcial de mérito, cindiu o feito e, em julgamento antecipado, julgou 
procedente o pedido para condenar a ré a pagar o valor dos danos emergentes. A seguradora apresentou 
recurso de apelação contra a decisão, afirmando que o Juiz, ao prolatar sentença parcial de mérito, 
violou o sistema processual, sustentando a declaração de nulidade da decisão, com o consequente retorno 
dos autos à origem para o regular processamento do feito. Com base nesse contexto fático, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) O magistrado não agiu corretamente, pois a nova sistemática processual civil não admite o julgamento 
parcial de mérito, adotando-se a teoria da unidade estrutural da sentença. 
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b) O magistrado não agiu corretamente, pois, embora a nova sistemática processual civil admita o julgamento 
parcial de mérito, o processo teve seu início na vigência do Código de Processo Civil de 1973, devendo-se 
observância às suas regras. 
c) O magistrado agiu corretamente, pois a nova sistemática processual admite decisão, com natureza de decisão 
interlocutória, que julga parcialmente o mérito, aplicando-
possibilitando-se a aplicação imediata das disposições previstas no novo CPC aos processos pendentes.  
d) O magistrado agiu corretamente, pois a nova sistemática processual admite decisão, com natureza de 
sentença, que julga parcialmente o mérito, aplicando-
possibilitando-se a aplicação imediata das disposições previstas no novo CPC aos processos pendentes.  
 
85. Quanto ao processo de execução, considerando as disposições do Código de Processo Civil, assinale 
a alternativa correta: 
 
a) Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, tornados indisponíveis os 
ativos financeiros existentes em nome do executado, este será intimado na pessoa de seu advogado ou, não o 
tendo, pessoalmente. 
b) Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, de ofício ou a 
requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições 
financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, 
que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade 
ao valor indicado na execução. 
c) Para a presunção absoluta de conhecimento por terceiro, cabe ao exequente providenciar a averbação do 
arresto ou da penhora no registro competente, mediante apresentação de cópia do auto ou do termo, após a 
expedição de mandado judicial para tal fim. 
d) Se o executado fechar as portas da casa a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça, 
imediatamente, requisitará força policial. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E ELEITORAL 
 
 
86. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Nos termos da Lei n. 12.846/2013  Lei Anticorrupção  a personalidade jurídica da pessoa jurídica poderá 
ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
de atos ilícitos previstos na referida lei ou para provocar confusão patrimonial, quando serão estendidos todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração. 
b) Quando houver inércia ou omissão do órgão administrativo competente para a aplicação das sanções 
administrativas previstas na Lei n. 12.846/2013  Lei Anticorrupção -, poderão referidas sanções ser aplicadas 
judicialmente, em ação civil pública, para a qual, nos termos do que estabelece a Lei n. 12.846/2013, o único 
legitimado ativo é o Ministério Público. 
c) As sanções administrativas previstas na Lei n. 12.846/2013  Lei Anticorrupção  poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as sanções previstas na Lei n. 8.666/93, relativamente aos fatos definidos como ilícitos 
em ambos os estatutos. 
d) Por integrarem a Administração Indireta, as empresas estatais não estão sujeitas às sanções administrativas 
e civis previstas na Lei n. 12.846/2013  Lei Anticorrupção. 
 
87. Acerca da Administração Indireta do Estado, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) As entidades integrantes da Administração Indireta sujeitam-se ao controle finalístico da pessoa política, 
por meio do órgão da Administração Direta a que estejam vinculadas, em razão do poder hierárquico da pessoa 
política que as criou. 
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b) As despesas e receitas das entidades integrantes da Administração Indireta do Estado integram o orçamento 
fiscal da pessoa política a que estão vinculadas. 
c) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, as empresas públicas e sociedades de economia mista 
que prestam serviços públicos essenciais e próprios do Estado, em condições não concorrenciais, sujeitam-se 
ao regime de precatórios. 
d) As empresas públicas e as sociedades de economia mista que explorem atividade econômica em sentido 
estrito não respondem objetivamente pelos danos que causarem a terceiros. 
 
88. Sobre os servidores de entes governamentais de direito privado, assinale a opção incorreta: 
 
a) Sujeitam-se ao concurso público para preenchimento dos empregos, ressalvadas a exceções previstas no 
ordenamento jurídico. 
b) Como regra, estão limitados ao teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal. O texto 
constitucional, não obstante, afirma que as empresas públicas, as sociedades de economia e suas subsidiárias 
não precisam observar o mencionado teto remuneratório quando não receberem recursos da União, Estados, 
Municípios e DF para o pagamento de despesas de pessoal ou para custeio em geral. 
c) Salvo nas hipóteses expressamente permitidas pela Constituição Federal, esses servidores se submetem ao 
chamado regime de não acumulação de cargos e empregos. 
d) Esses servidores são titulares de emprego público. Nesse sentido, por não se admitir o regime de cargos, 
não se submetem eles aos remédios constitucionais, como o mandado de segurança e a ação popular. 
 
89. Conforme Lei n. 8.666/93, assinale a alternativa incorreta:  
 
a) A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para contratação de serviços, exigir da contratada 
que um percentual mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade 
de ressocialização do reeducando, na forma estabelecida em regulamento. 
b) Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional e que invistam no desenvolvimento social 
do País.  
c) É dispensável a licitação para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimoramento de estabelecimentos 
penais, desde que configurada situação de grave e iminente risco à segurança pública.  
d) É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação. 
 
90. Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Segundo o STF, a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço 
público, em relação a terceiros não usuários do serviço, é subjetiva. 
b) No caso de posse em cargo público determinada por decisão judicial, entende o STF que o servidor não faz 
jus à indenização sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de 
flagrante arbitrariedade. 
c) Como regra, o Brasil adota a teoria do risco administrativo, segundo a qual é possível excluir a 
responsabilidade diante da ausência de qualquer de seus elementos definidores. 
d) É possível constatar divergência doutrinária quanto ao reconhecimento do caso fortuito como excludente 
da responsabilidade objetiva, uma vez que parcela dos autores, para os quais ele não pode ser considerado uma 
excludente, afirma que pouco importa perscrutar o porquê de o Estado ter praticado o ato. 
 
91. Assinalar a alternativa que não corresponde à jurisprudência do STJ: 
 
a) Não é possível a devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação equivocada de lei. 
b) É ilegal a cobrança da taxa de esgoto quando não realizado o tratamento final dos dejetos. 
c) Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes 
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d) A administração pública possui interesse de agir para tutelar em juízo atos em que ela poderia atuar com 
base em seu poder de polícia, em razão da inafastabilidade do controle jurisdicional. 
 
92.  Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, nepotismo é a conduta de nomear para cargos 
públicos em comissão ou funções de confiança de livre provimento e de livre exoneração parentes, 
cônjuges ou companheiros de agentes públicos, enaltecendo critérios de promoção familiar e de 
afinidade em detrimento de critérios de mérito e capacidade funcional, no acesso a cargos públicos. 
Ainda levando em conta os entendimentos firmados pelo Supremo Tribunal Federal sobre nepotismo, 
assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A vedação ao nepotismo decorre diretamente dos princípios contidos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal e não exige a edição de lei. Entretanto, caso seja disciplinada por lei, sua iniciativa não é exclusiva do 
Chefe do Poder Executivo. 
b) A Súmula Vinculante 13, ao explicitar as situações em que se caracteriza o nepotismo, não esgotou as 
hipóteses de violação à moralidade decorrente da contratação por influência de vínculos familiares na 
Administração Pública, de forma que é possível a configuração de nepotismo em situações outras, ali não 
expressamente definidas. 
c) A definição de nepotismo, contida na Súmula Vinculante 13 STF, não abrange situações de nomeação, para 
cargos e funções de confiança, de servidores efetivos, com vínculos familiares com a autoridade nomeante. 
d) o nepotismo cruzado, assim entendido o ajuste mediante designações recíprocas, macula de 
inconstitucionalidade as nomeações para cargos políticos, inclusive. 
 
93. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular (artigo 14 da 
Constituição Federal de 1988). Sobre os direitos políticos, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, 
aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. 
b) O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a 
respectiva ratificação ou rejeição.  
c) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito 
por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
d) O projeto de iniciativa popular deverá restringir-se a um único assunto e poderá ser rejeitado por vício de 
forma. 
 
94. Segundo a Lei n. 9.504/97, assinale a resposta incorreta: 
 
a) É vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição à tinta e exposição 
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados nos bens de uso comum, inclusive poste de 
iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros.  
b) A realização de qualquer ato de propaganda partidária eleitoral em recinto aberto depende de licença 
policial.    
c) É permitida a veiculação de bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o 
bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
d) Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos no Código Civil e também aqueles a que a 
população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, 
estádios, ainda que de propriedade privada.  
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95. Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A decisão da Justiça Eleitoral que importe indeferimento do registro, cassação do diploma ou perda do 
mandato de Presidente e Vice-Presidente da República, bem como de Senador, acarreta a realização de eleições 
indiretas, se a vacância ocorrer a menos de seis meses do final do mandato. 
b) O eleitor não possui legitimação ativa para a propositura de Ação de Impugnação de Registro de 
Candidatura  AIRC. 
c) Nos processos de registro de candidatura, o juiz eleitoral pode conhecer de ofício da existência de causas 
de inelegibilidade ou da ausência de condição de elegibilidade, desde que resguardado o contraditório e a 
ampla defesa. 
d) A condenação por ato doloso de improbidade administrativa, que cause dano ao erário, nos termos do 10 
da Lei 8.429/92, confirmada pelo Tribunal de Justiça, entre o registro de candidatura e as eleições, não constitui 
causa de inelegibilidade apta a ser aduzida em recurso contra a expedição do diploma. 
 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 
96. Sobre a obrigação tributária, assinale a alternativa correta: 
 
a) A obrigação tributária é principal e acessória. A obrigação tributária acessória não está sujeita ao princípio 
da reserva legal e extingue-se juntamente com a obrigação principal. 
b) O sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, que possui a capacidade 
tributária ativa, a qual é indelegável.  
c) A responsabilidade tributária dos pais em relação aos tributos devidos pelos filhos menores decorre de lei e 
dar-se-á naqueles casos em que os pais tiverem vinculação direta ou indireta, em razão de ato comissivo ou 
omissivo, com a situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária principal e diante da 
impossibilidade de cumprimento da obrigação tributária principal pelo filho contribuinte. 
d) A definição do fato gerador da obrigação tributária principal só pode ser estabelecida em lei, mas a definição 
do sujeito passivo dessa obrigação pode ser estabelecida por normas infralegais. 
 
97. Informe a assertiva que não está de acordo com as disposições da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público: 
 
a) Caberá ao Colégio de Procuradores de Justiça o julgamento de eventual recurso contra o vitaliciamento, ou 
não, de membro do Ministério Público. 
b) Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça deliberar, por iniciativa de um quarto de seus integrantes 
ou do Procurador-Geral de Justiça, que este ajuíze ação cível de decretação de perda do cargo de membro 
vitalício do Ministério Público nos casos previstos na lei. 
c) Pode o Colégio de Procuradores de Justiça recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Público a 
instauração de procedimento administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público. 
d) Cabe ao Colégio de Procuradores de Justiça, mediante recurso de legítimo interessado, rever a promoção 
de arquivamento de inquérito policial e de inquérito civil público pelo Procurador-Geral de Justiça, nos casos 
de atribuição originária deste último. 
 
98. A partir da disciplina conferida pela LC 25/98  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 
Goiás -, é incorreto afirmar: 
 
a) A atribuição conferida ao Promotor de Justiça para impetrar mandado de segurança e habeas corpus no 
Tribunal de Justiça não abrange a atribuição para interpor recursos, no âmbito do referido Tribunal, contra as 
decisões por este proferidas nos respectivos autos. 
b) As atribuições administrativas e de órgão de execução, conferidas ao Procurador-Geral de Justiça, são 
delegáveis a Promotores e Procuradores de Justiça. 
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c) São atribuições do Conselho Superior do Ministério Público, como órgão de execução, a revisão do 
arquivamento promovido pelo Procurador-Geral de Justiça, em autos de Inquérito Civil Público e de 
Procedimento Investigatório Criminal, instaurados em razão de sua atribuição originária. 
d) A iniciativa legislativa conferida ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 128, § 5º, da CF/88 
é indelegável. 
 
99. De acordo com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal é incorreto afirmar que:  
 
a) Os membros do Ministério Público não podem ocupar cargos públicos, fora do âmbito da Instituição, salvo 
cargo de professor e funções de magistério. 
b) O Ministério Público de estado-membro não está vinculado, nem subordinado, no plano processual, 
administrativo e institucional, à chefia do Ministério Público da União, o que lhe confere ampla possibilidade 
de postular, autonomamente, perante o STF, em recursos e processos nos quais o próprio Ministério Público 
Estadual seja um dos sujeitos da relação processual. 
c) O Ministério Público tem legitimação prioritária para execução da multa penal (artigo 51 do Código Penal).   
d) O Ministério Público não tem legitimidade para propositura de Ação Civil Pública em defesa de direitos 
sociais relacionados ao FGTS. 
 
100. Sobre o conflito de atribuições, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A disciplina da Lei n. 8.625/93  Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e da LC n. 25/98  Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás - acerca do conflito de atribuições afasta a possibilidade 
de conflito de atribuições entre o Procurador-Geral de Justiça e outros órgãos de execução do Ministério 
Público. 
b) Segundo entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, os conflitos de atribuições entre 
membros de Ministérios Públicos diversos devem ser solucionados pelo Procurador-Geral da República. 
c) A LC 25/98  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás - confere ao Colégio de Procuradores 
de Justiça atribuição para rever decisão pelo Procurador-Geral de Justiça em conflito de atribuições. 
d) A decisão proferida em conflito de atribuições vincula o membro do Ministério Público que não poderá 
invocar a independência funcional para não a acatar. 
 




